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RESUMO 
A suspensão condicional do processo é um benefício introduzido pela Lei 9.099, de 
23 de setembro de 1995, que oportunizou ao acusado pelos crimes de pequeno 
potencial ofensivo, condicionado ao preenchimento dos requisitos objetivos e 
subjetivos ditados na própria norma e cumprimento de obrigações, a suspensão do 
processo com posterior extinção da punibilidade. A presente monografia tem por 
objetivo geral analisar a possibilidade de renovação da suspensão condicional do 
processo àqueles acusados absolvidos do crime que impedia a concessão do 
benefício no momento do oferecimento da denúncia. Quanto à metodologia utilizada, 
trata-se de pesquisa qualitativa, realizada por meio de método dedutivo e de 
procedimento técnico bibliográfico e documental. Dessa forma, as reflexões iniciam 
através do aprofundamento nos princípios que regem a lei penal brasileira. Em 
seguida, far-se-á um breve relato da origem, finalidade e aplicação dos princípios 
embasadores da Lei 9.099/95 e a definição da transação penal disposta nesta. 
Finalmente, examina-se a suspensão condicional do processo através da doutrina e 
jurisprudência, bem como quanto à possibilidade de sua renovação após a 
denúncia, nos casos em que o Ministério Público deixou de ofertá-la em razão do 
não preenchimento dos requisitos subjetivos e objetivos à época, mas suprida pela 
absolvição no processo que ensejou o impedimento. Utilizando analogicamente a 
súmula do STJ, que reconhece o direito a renovação da proposta nos casos de 
desclassificação e parcial procedência da denúncia, conclui-se que é possível, 
também nos casos de absolvição de delito anterior, o direito à renovação da oferta 
após o oferecimento da denúncia, tanto pelo parquet como pelo juízo, levando em 
consideração o direito subjetivo do acusado.  
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A Constituição Federal Brasileira (CF/1988) permite uma maior segurança 
quanto aos direitos transferidos aos indivíduos, por meio de princípios nela 
elencados, bem como norteando os deveres dos cidadãos. O direito penal brasileiro 
tem seu pilar nos princípios constitucionais, tais como da dignidade da pessoa 
humana, estado de inocência, legalidade, entre outros, os quais norteiam a norma 
penal na sua aplicabilidade. 
Ao decorrer dos tempos, foi criada uma lei especial, a Lei dos Juizados 
Especiais Criminais (Lei 9.099/95), a qual surgiu com a finalidade de solucionar 
conflitos de pequeno potencial ofensivo e buscando a efetivação jurisdicional e a 
pacificação social, através da não aplicação de pena privativa de liberdade e da 
composição dos danos.  
Nesse sentido, a Lei 9.099/95, através do artigo 89, inovou o direito penal, 
com a instituição da suspensão condicional do processo, que tem por finalidade 
suspender a ação penal, desde que cumpridas as condições impostas e posterior 
extinção da punibilidade.  
A suspensão condicional do processo é ofertada ao acusado que for 
denunciado por crimes de pena igual ou inferior a um ano, desde que preencha os 
requisitos objetivos e subjetivos dispostos na lei. 
Assim, o dispositivo 89 da Lei 9.099/95 determina que um dos requisitos que 




condicional do processo é não estar sendo processado. No entanto, há divergências 
doutrinarias e jurisprudencial no que toca tal requisito, uma vez que sumulado o 
direito subjetivo do réu e a possibilidade de oferta para o acusado que preencheu os 
requisitos após a denúncia. 
Nesse sentido, o presente trabalho pretende analisar a possível renovação da 
suspensão condicional do processo àqueles absolvidos do crime que impediu a 
oferta no momento da denúncia.  
Assim, se discute como problema: o acusado tem direito à nova proposta de 
suspensão condicional do processo no caso de absolvição do crime que impedia a 
concessão no momento da denúncia? Como hipótese para o questionamento, 
entende-se que atualmente a renovação da oferta da suspensão condicional do 
processo é assunto divergente na doutrina e nos julgados, em razão do 
preenchimento do requisito não estar sendo processado, previsto no artigo 89 da Lei 
9.099/95.  
No entanto, alguns aspectos necessários para o entendimento unificado da 
questão estão sendo gradualmente pacificados pelos tribunais, como o caso do 
direito subjetivo do acusado, que atualmente está sumulado, bem como a questão 
da oferta do benefício tanto pelo Parquet, como pelo magistrado. Assim, em primeira 
análise, acredita-se que a melhor resposta é pela renovação do oferecimento da 
suspensão condicional do processo, diante da absolvição do acusado pelo crime 
que impediu a oferta, estando preenchido todos os requisitos, objetivos e subjetivos, 
para a concessão da benesse. 
A pesquisa, quanto à abordagem, será qualitativa, que tem como 
característica o aprofundamento no contexto estudado e a perspectiva interpretativa 
desses possíveis dados para a realidade, conforme esclarecem Mezzaroba e 
Monteiro (2009). Para obter a finalidade desejada pelo estudo, será empregado o 
método dedutivo, cuja operacionalização se dará por meio de procedimentos 
técnicos baseados na doutrina, legislação e jurisprudência, relacionados, 
inicialmente, pela descrição dos princípios norteadores da Lei Penal, passando pelo 
exame da origem, finalidade e aplicação da Lei 9.099/95, até chegar ao foco 




do crime que impediu a oferta pelo Ministério Público. 
Dessa forma, no primeiro capítulo de desenvolvimento são abordados os 
princípios constitucionais, por tratarem-se do embasamento do sistema jurídico 
penal. Conforme previsão legal no código penal brasileiro, tais princípios estão 
elencados na CF/1988, dentre os direitos fundamentais da República Federativa do 
Brasil.  
No segundo capítulo, é abordada a criação da Lei 9.099/95, bem como o 
conceito, a finalidade, os objetivos e a sua competência. Ainda, faz-se referência à 
base primordial da lei que se funda nos princípios dos juizados especiais criminais e 
a transação penal.  
Já no terceiro capítulo, analisa-se o direito do acusado à renovação da 
proposta da suspensão condicional do processo àquele acusado absolvido no crime 
que impediu a concessão no momento da denúncia, conceituando e caracterizando 
a suspensão condicional do processo, bem como, são apresentadas as hipóteses de 
cabimento do benefício e os requisitos objetivos e subjetivos para a oferta da 
suspensão e, ao final do que se verifica a efetiva possibilidade pela renovação da 
suspensão condicional do processo nos casos de absolvição do acusado do delito 
anterior, após o oferecimento da denúncia, tanto pelo parquet como pelo juízo, 





2 PRINCÍPIOS NORTEADORES DA LEI PENAL BRASILEIRA 
A sociedade é regida por normas, que podem ser tanto constitucionais quanto 
infraconstitucionais e, no caso, penais, no que toca ao direito penal brasileiro. Dessa 
forma, o direito penal se forma, também, da junção de normas jurídicas que vêm 
para proibir algumas condutas, sendo que, se infringidas, sanções serão aplicadas 
que, consequentemente, devem ser cumpridas. Além disso, estabelecem princípios 
e pressupostos para a aplicação de tais medidas punitivas.  
Assim, o objetivo, neste capítulo, será descrever os principais princípios 
norteadores da Lei Penal, bem como demonstrar suas características e explanar 
suas finalidades, tendo em vista a aplicação desde a criação, tanto na legislação 
constitucional quanto penal. 
 
2.1 Princípio da dignidade da pessoa humana 
O ordenamento jurídico brasileiro tem como pilar os princípios. Nessa 
concepção, o princípio da dignidade da pessoa humana é o fundamental, por nortear 
todas as normas penais, isto é, nenhuma lei será considerada constitucional quando 
afrontar ou contrariar a dignidade da pessoa. 
Além disso, todos os julgados devem ser condizentes e, principalmente, 
orientados pelo princípio da dignidade humana, devendo ser observado quando da 





Sobre a adequada  aplicação e formulação da lei penal, baseada  no princípio 
da dignidade da pessoa humana, discorre o doutrinador Capez (2005, p. 10), que: 
Podemos, então, afirmar que o Estado Democrático de Direito parte do 
princípio da dignidade humana, orientando toda a formação do Direito 
Penal. Qualquer construção típica, cujo conteúdo contrariar e afrontar a 
dignidade humana, será materialmente inconstitucional, posto que 
atentatória ao próprio fundamento da existência do nosso Estado. 
 
O princípio da dignidade da pessoa humana, no decorrer dos tempos, numa 
visão histórica, tem seu surgimento no cristianismo, segundo Prado, Carvalho e 
Carvalho (2014, p. 110): “[...] a partir do cristianismo que tem lugar o conceito de 
pessoa como categoria espiritual, dotada de valor em si mesma, um ser de fins 
absolutos, possuidor de direitos fundamentais e, portanto, de dignidade”. 
Na busca pelo equilíbrio entre o Direito do Estado para com o indivíduo, no 
entendimento do doutrinador Prado, Carvalho e Carvalho (2014, p. 110): “O 
reconhecimento do valor do homem enquanto homem implica o surgimento de um 
núcleo indestrutível de prerrogativas que o Estado não pode deixar de reconhecer, 
verdadeira esfera de ação dos indivíduos que delimita o poder estatal”. 
Desse modo, o princípio da dignidade da pessoa humana, o qual possui 
grande valor moral sendo essencial à pessoa, está elencado na CF/1988: 
Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel 
dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado 
Democrático de Direito e tem como fundamentos: [...];  
III - a dignidade da pessoa humana; [...]. 
 
No dispositivo 1º da CF/1988, se verifica a presença da declaração da 
dignidade da pessoa humana que reconhece todo indivíduo como sujeito autônomo, 
o qual é suscetível de ser responsabilizado pelos seus atos. Ainda: “trazendo 
consigo a consagração de que toda pessoa tem legítima pretensão de ser 
respeitada pelos demais membros da sociedade e pelo próprio Estado, que não 
poderá infringir no âmbito da vida privada de seus súbitos, exceto quando esteja 
expressamente autorizado a fazê-lo” (BITENCOURT, 2014, p. 50). Assim, o 
indivíduo tem seus direitos assegurados pela CF/1988, bem como dos deveres como 
cidadão. 
O princípio da dignidade da pessoa humana é a base formadora dos demais 




culpabilidade implicará também, em última instância, uma lesão ao princípio 
constitucional da dignidade da pessoa humana” (PRADO; CARVALHO; CARVALHO, 
2014, p. 111). 
O doutrinador Capez (2005, p.11-12) descreve quanto aos princípios e as 
garantias:  
Os princípios constitucionais e as garantias individuais devem atuar como 
balizas para a correta interpretação e a justa aplicação das normas penais, 
não se podendo cogitar de uma aplicação meramente robotizada dos tipos 
incriminadores, ditada pela verificação rudimentar da adequação típica 
formal, descurando-se de qualquer apreciação ontológica do injusto. 
 
Sendo Assim, o princípio da dignidade da pessoa humana é a base dos 
demais princípios que compõem o ordenamento jurídico, bem como o orientador do 
operador do direito e do julgador, que deve observar os limites do indivíduo quanto 
aos seus direitos e deveres. 
 
2.2 Princípio da legalidade 
O princípio da legalidade é uma garantia fundamental constitucional no plano 
do direito penal, prevista na CF/1988, art. 5º, XXXIX: “Não há crime sem lei anterior 
que o defina, nem pena sem prévia cominação legal – redação que pouco difere 
daquela contida no art. 1º do Código Penal” (GRECO, 2014, p. 98). 
O princípio, historicamente, enraizou-se no ordenamento jurídico brasileiro, 
através da Constituição de 1824, com base nas regras do individualismo político da 
Revolução Francesa. 
Entende-se que esse princípio é um dos mais relevantes no Direito Penal, 
sendo que, através dos dispositivos do Código Penal e CF/1988, há definição de 
crime, ou seja, apenas será considerado crime, aqueles atos praticados em 
contrariedade à lei, sendo que apenas o que estiver proibido na lei será considerado 
ilícito, com a função de garantia da liberdade. 
Nesse sentido: 
Pelo princípio da legalidade alguém só pode ser punido se, anteriormente 




o fato seja imoral, antissocial ou danoso, não haverá a possibilidade de se 
punir o autor, sendo irrelevante a circunstância de entrar em vigor, 
posteriormente, uma lei que o preveja como crime (MIRABETE; FABBRINI, 
2009, p. 39). 
 
Quanto ao princípio da legalidade, em relação à interpretação da lei: 
A sua dicção legal tem sentido amplo: não há crime (infração penal) nem 
pena ou medida de segurança (sansão penal) sem prévia lei (stricto sensu). 
Isso vale dizer: a criação dos tipos incriminadores e de suas respectivas 
consequências jurídicas está submetida à lei formal anterior (garantia 
formal). Compreende, ainda, a garantia substancial ou material que implica 
uma verdadeira predeterminação normativa (lex scripta lex praevia et lex 
certa) (PRADO; CARVALHO; CARVALHO, 2014, p. 106). 
 
No entanto, para a eficácia legal do princípio, entende Bitencourt (2014, p. 51) 
que:  
Para que o princípio da legalidade seja, na prática, efetivo, cumprindo com a 
finalidade de estabelecer quais são as condutas puníveis e as sansões a 
elas cominadas, é necessário que o legislador penal evite ao máximo o uso 
de expressões vagas, equívocas ou ambíguas. 
 
Já Capez (2005, p. 40) entende por princípio da legalidade: 
O princípio contém uma regra – segundo a qual ninguém poderá ser punido 
pelo poder estatal, nem sofrer qualquer violação em seu direito de liberdade 
– e uma exceção, pela qual os indivíduos somente serão punidos se, e 
quando, vierem a praticar condutas previamente definidas em lei como 
indesejáveis. 
 
Além disso, no entendimento de Greco (2014), em que pese o princípio da 
legalidade trazer uma segurança jurídica ao acusado, ele também é detentor de 
quatro funções fundamentais: proibir que a lei retroaja, que sejam criados crimes e 
sansões em razão dos costumes, que seja utilizada analogia para criação de crimes, 
fundamentar ou agravar penas, bem como a proibição de incriminações deficientes e 
indeterminadas. 
Assim, Greco (2014, p. 100) leciona que: “A fonte de conhecimento imediata 
do Direito Penal é a lei. Sem ela não se pode proibir ou impor condutas sob a 
ameaça de sansão (nullum crimen nulla poena sine lege scripta)”. Nesse viés de 
pensamento, o qual entende ser a lei a única competente para criar normas e 
instaurar punições aos atos ilícitos dos indivíduos, alude Assis Toledo (apud 
GRECO, 2014, p. 100) que: “[...] da afirmação de que só a lei pode criar crimes e 
penas resulta, como corolário, a proibição da invocação do direito consuetudinário 





Além disso, Greco (2014, p. 100) ensina que através do princípio da 
legalidade há a proibição de recurso à analogia in malam partem, ou seja: 
O princípio da legalidade veda, também, o recurso à analogia in malam 
partem para criar hipóteses que, de alguma forma, venham prejudicar o 
agente, seja criando crimes seja incluindo novas causas de aumento de 
pena, de circunstâncias agravantes, etc. Se o fato não foi previsto 
expressamente pelo legislador, não pode o interprete socorrer-se da 
analogia a fim de tentar abranger fatos similares aos legislados em prejuízo 
do agente (nullum crimen nulla poena sine lege scripta). 
 
No que toca ao princípio da legalidade no aspecto jurídico, segundo Capez 
(2005, p. 42): ”somente haverá crime quando existir perfeita correspondência entre a 
conduta praticada e a previsão legal”. 
Atualmente, sobre o princípio da legalidade: “seu fundamento radica na 
proteção dos valores da segurança jurídica, liberdade e igualdade, por meio da 
vinculação dos Poderes Públicos à lei precisa e concreta” (PRADO; CARVALHO; 
CARVALHO, 2014, p. 106). 
Em vista disso, o princípio da legalidade é a garantia do indivíduo a liberdade, 
sendo que tudo aquilo previsto na lei penal não deve ser contrariado, isto é, a lei 
proíbe a prática de determinados atos, sendo punível aquele que o fizer. Assim, o 
princípio é garantidor da liberdade até o limite da previsão legal disposta nas normas 
penais.  
 
2.3 Princípio do estado de inocência 
O princípio do estado de inocência está previsto na CF/1988, art. 5º, inciso 
LVII: "Ninguém será considerado culpado até o trânsito em julgado de sentença 
penal condenatória”, isto é, será considerado culpado o acusado que já tiver 
declarada sentença penal condenatória transitada em julgado. No entanto, o ônus da 
prova cabe à acusação, sendo que toda pessoa é inocente desde seu nascimento, 
apenas podendo ser considerada culpada após o trânsito em julgado de sentença 
condenatória. 




(2012, p. 6): 
No que concerne à natureza jurídica da presunção de inocência urge 
destacar o seguinte: do ponto de vista extrínseco (formal), destarte, no 
Brasil, o princípio da presunção de inocência configura um direito 
constitucional fundamental, é dizer, está inserido no rol dos direitos e 
garantias fundamentais da pessoa (art. 5.º). Do ponto de vista intrínseco 
(substancial) é um direito de natureza predominantemente processual, com 
repercussões claras e inequívocas no campo probatório, das garantias 
(garantista) e de tratamento do acusado. Cuida-se, por último, como não 
poderia ser diferente, de uma presunção iuris tantum, é dizer, admite prova 
em sentido contrário.   
 
Ainda, o entendimento de Badaró (2013), em relação à definição de estado de 
inocência: “A Constituição assegura a presunção de inocência, que tem como um 
dos seus aspectos fixar a regra de julgamento do processo penal: in dubio pro reo” 
(BADARÓ, 2013, p. 4). 
Contudo, quem deve provar e demonstrar que o crime ocorreu e que o infrator 
deve ser punido é o Estado. Cabe à acusação provar a autoria e a materialidade do 
fato, bem como a culpabilidade: “há a necessidade de o Estado comprovar a 
culpabilidade do indivíduo, que é constitucionalmente presumido inocente, sob a 
pena de voltarmos ao total arbítrio estatal” (MORAES, 2006, p. 105). 
Nesse sentido, o Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul atende 
que o acusado é inocente até que a acusação provar sua culpa, utilizando-se do 
princípio do estado de inocência:  
Ementa: APELAÇÃO CRIMINAL. CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO. 
FURTO SIMPLES CONSUMADO. ARGUIÇÃO DE NULIDADE POR 
VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO ACUSATÓRIO NÃO RECONHECIDA. 
INTELIGÊNCIA DO ARTIGO 212 DO CPP. SISTEMA ACUSATÓRIO 
(MISTO). O Código de Processo Penal brasileiro em vigor, (enquanto 
não se lhe declare, no todo ou em parte, desconforme com a Constituição), 
tem feição mista ou, se poderia dizer, "acusatória-inquisitória". A tanto é 
bastante apontar a existência do inquérito policial, de natureza inquisitorial 
por excelência, e verificar, em juízo, as várias possibilidades de iniciativa 
probatória entregues ao juiz pelo legislador, nada obstante se verifique a 
cada alteração legislativa a introdução na legislação processual penal de 
instrumentos de caráter marcadamente acusatório. Partindo-se da 
concepção até agora predominante no sistema continental europeu de que 
a investigação da verdade no processo penal tem raiz 
no Estado Democrático de Direito (Rechtsstaatsprinzip), e de que somente 
com a sindicância da verdade (materielle Wahrheit) pode o princípio da 
culpabilidade (Schuldprinzip) ser realizado, é corolário lógico e jurídico de 
que compete ao legislador das normas processuais penais, atento às 
normas (e limites) constitucionais, a tarefa de traçar o modelo de processo 
penal aplicável no território nacional, seja ele aproximado do denominado 
modelo acusatório puro do sistema anglo-americano, do acusatório 




que vige o denominado Amtsaufklärungsprinzip), ou mesmo outro a ser 
eventualmente formatado dentro da exclusiva experiência jurídica brasileira 
a ser revelado. Sob tal enfoque, em atenção ao momento atual do processo 
penal no Brasil, não deve ser declarada a nulidade do ato pelo fato de a 
iniciativa da inquirição em audiência ter partido do juiz se foi preservado o 
equilíbrio processual entre a acusação e a defesa, isto é, se foi assegurado 
concretamente o contraditório e a ampla defesa. Nesta senda, toma vulto a 
regra do artigo 563 do CPP, que reza que "nenhum ato será declarado nulo, 
se da nulidade não resultar prejuízo para a acusação ou para a defesa". Ou 
seja, não é recomendável a decretação de nulidade de ato processual pela 
mera inobservância da forma se ele produziu o resultado pretendido, isto é, 
dentro de padrões em correspondência com a lei em vigor. VIOLAÇÃO AO 
DISPOSTO NO ART. 226, II, DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. No 
tocante à alegação de não observância ao disposto no art. 226, II, do 
Código de Processo Penal, já está consolidado o posicionamento nesta 
Corte, em alinhamento ao das Cortes Superiores, de que o referido 
dispositivo legal é recomendação de procedimento, ou seja, deverá ser 
cumprido quando possível. EXISTÊNCIA DE DÚVIDA INSANÁVEL 
QUANTO À AUTORIA DA SUBTRAÇÃO. ABSOLVIÇÃO QUE SE IMPÕE. A 
condenação criminal só é possível quando durante a instrução processual 
evidenimputação. No caso dos autos a vítima foi enfática ao afirmar em 
juízo não ter certeza se foi a acusada a autora do crime. Além disso, o fato 
de ter sido a ré detida próximo ao local do fato e na posse de objetos de 
natureza semelhante aos que eram vendidos no estabelecimento comercial 
não significa que ela tenha efetuado a subtração de mercadorias que na 
farmácia guarneciam. Ao acusado no processo penal não compete 
comprovar sua inocência, que é sempre presumida, mas, sim, incumbe 
à acusação a demonstração da correspondência fático-probatória com 
a denúncia. Absolvição que se impõe, em homenagem ao princípio in dubio 
pro reo. PRELIMINARES REJEITADAS. APELAÇÃO PROVIDA. (Apelação 
Crime Nº 70063431472, Sétima Câmara Criminal, Tribunal de Justiça do 
RS, Relator: José Conrado Kurtz de Souza, Julgado em 16/04/2015) (grifo 
nosso). 
 
Ademais, Gomes (2012, p. 7-8) interpreta o princípio do estado de inocência: 
No sistema jurídico brasileiro, em suma, todo acusado é presumido 
inocente, até que se comprove legalmente sua culpa. Culpa, aqui, logo se 
percebe, deve ser entendida no sentido de 'culpabilidade' (não culpa stricto 
senso), ou seja, "atribuição culpável de um injusto típico ao seu autor". Com 
a lucidez de sempre, Jaime Vegas Torres ensina: Certamente, a 
'culpabilidade' do acusado não é, a rigor, objeto de prova; objeto de prova 
são os fatos e a culpabilidade não é um fato, senão um conceito jurídico. 
Mas quando se atribui a um sujeito a culpabilidade em relação com uma 
determinada infração criminal não se faz outra coisa que afirmar a 
existência de uns fatos que se ajustam a uma descrição típica penal e a 
participação nos mesmos do sujeito em questão. Neste sentido, a 
expressão 'declarar a culpabilidade' não é senão uma forma abreviada de 
referir-se à afirmação da certeza de uns fatos que se ajustam em um tipo 
penal e da participação nos mesmos do acusado; e a utilização do conceito 
de prova em relação à culpabilidade deve entender-se, igualmente, como 
uma forma abreviada de se referir à prova de todos e cada um dos fatos que 
integram o tipo penal e à participação nos mesmos do acusado". Comprovar 
a culpabilidade, em conclusão, é comprovar o fato típico assim como o 
vínculo, o elo, do acusado com tal fato.  
Portanto, o estado de inocência é a garantia do cidadão de ver assegurado o 
seu direito de defesa e de ser considerado condenado apenas quando provada a 






2.4 Princípio da culpabilidade 
O princípio da culpabilidade sintetiza que não existe crime sem culpabilidade, 
isto é, atribuir culpa a alguém, apenas pela prática de determinado ato, nesse 
sentido: “O Direito Penal primitivo caracterizou-se pela responsabilidade objetiva, 
isto é, pela simples produção do resultado” (BITENCOURT, 2014, p. 63). 
No direito brasileiro, o princípio da culpabilidade se liga com a legalidade 
penal, uma vez que tem como característica o respeito à dignidade humana, assim: 
No Direito brasileiro, encontra-se ele implicitamente agasalhado, em nível 
constitucional, no art. 1º, III (dignidade da pessoa humana), corroborado 
pelos artigos 4º, II (prevalência dos direitos humanos), 5º caput 
(inviolabilidade do direito à liberdade), e 5º, XLVI (individualização da pena), 
da Constituição da Republica Federativa do Brasil (CF). Vincula-se, ainda, 
ao princípio da igualdade (art. 5º, caput, CF), que veda o mesmo tratamento 
ao culpável e ao inculpável (PRADO; CARVALHO; CARVALHO, 2014, p. 
111).  
 
No direito penal, o princípio da culpabilidade em sentido amplo, segundo 
Prado, Carvalho e Carvalho (2014, p. 112): “o princípio da responsabilidade penal 
subjetiva ou da imputação subjetiva como parte de seu conteúdo material em nível 
de pressuposto da pena”. 
Nesse sentido, tal princípio tem triplo sentido fundamental: 
Em primeiro lugar, a culpabilidade, como fundamento da pena, significa um 
juízo de valor que permite atribuir responsabilidade pela prática de um fato 
típico e antijurídico a uma determinada pessoa para a consequente 
aplicação de pena. Para isso, exige-se a presença de uma série de 
requisitos – capacidade de culpabilidade, consciência da ilicitude e 
exigibilidade da conduta – que constituem os elementos positivos 
específicos do conceito dogmático de culpabilidade, e que deverão ser 
necessariamente valorados para, dependendo do caso, afirmar ou negar a 
culpabilidade pela prática do delito. A ausência de qualquer desses 
elementos é suficiente para impedir a aplicação de uma sanção penal. Em 
segundo lugar, entende-se a culpabilidade como elemento da determinação 
ou medição da pena. Nessa acepção a culpabilidade funciona não como 
fundamento da pena, mas como limite desta, de acordo com a gravidade do 
injusto. Desse modo, o limite e a medida da pena imposta devem ser 
proporcionais à gravidade do fato realizado, aliado, é claro, a determinados 
critérios de política criminal, relacionados com a finalidade da pena. E, 
finalmente, em terceiro lugar, entende-se a culpabilidade, como conceito 
contraditório à responsabilidade objetiva. Nessa acepção, o princípio da 




Ninguém responderá por um resultado absolutamente imprevisível se não 
houver obrado, pelo menos, com dolo ou culpa (BITENCOURT, 2014, p. 
64). 
 
Segundo análise de Prado, Carvalho e Carvalho (2014, p. 112): 
Convém esclarecer que a denominação ‘princípio de culpabilidade’ – reflexo 
de um conceito unitário – é fruto da tardia vigência da teoria jurídica do 
delito neoclássica (pensamento neokantiano), que incluía no conceito de 
culpabilidade o dolo e a culpa, como suas formas. Modernamente, com a 
evolução produzida pela doutrina finalista, tornou-se inviável a adoção 
integrada de imputação subjetiva e reprovabilidade individual. 
 
No que toca o conceito de culpabilidade, Greco (2014, p. 93) entende que: 
[...] diz respeito ao juízo de censura, ao juízo de reprovabilidade que se faz 
sobre a conduta atípica e ilícita praticada pelo agente. Reprovável ou 
censurável é aquela conduta levada a efeito pelo agente que, nas condições 
em que se encontrava, podia agir de outro modo. Na precisa lição de Miguel 
Reale Júnior, “reprova-se o agente por ter optado de tal modo que, sendo-
lhe possível atuar de conformidade com o direito, haja preferido agir 
contrariamente ao agido pela lei”. 
 
No entanto, Jesus (1999, p. 10-11) afirma que:  
A pena só pode ser imposta a quem, agindo com dolo ou culpa, e 
merecendo juízo de reprovação, cometeu um fato típico e antijurídico. É um 
fenômeno individual: o juízo de reprovabilidade (culpabilidade), elaborado 
pelo juiz, recai sobre o sujeito imputável que, podendo agis de maneira 
diversa, tinha condições de alcançar o conhecimento da ilicitude do fato 
(potencial consciência da antijuricidade).  
 
O princípio da culpabilidade estaria vinculado à responsabilidade subjetiva, a 
qual trazia no seu conceito, segundo Prado, Carvalho e Carvalho que: 
A exigência da responsabilidade subjetiva quer dizer que, em havendo 
delito doloso ou culposo, a consequência jurídica deve ser proporcional ou 
adequada a gravidade do desvalor da ação representado pelo dolo ou 
culpa, que integra, na verdade, o tipo de injusto e não a culpabilidade 
 
Ademais, quanto à responsabilidade penal objetiva, segundo ensinamentos 
de Prado, Carvalho e Carvalho (2014, p. 112), a responsabilidade dolosa é requerida 
mesmo que não haja culpa, para tanto: 
Com a adoção do princípio da culpabilidade, repudia-se a responsabilidade 
penal objetiva ou pelo resultado fortuito decorrente de atividade lícita ou 
ilícita. O agente, aqui, responde pelo simples fato de ter causado 
materialmente o evento, sem nenhum liame psicológico. É bastante a 
produção do dano para a aplicação da pena. 
 
Diante de tais fundamentos, Prado, Carvalho e Carvalho (2014, p.113) 




A responsabilidade penal pelo fato significa a exigência de uma conduta 
humana – externa e concreta –, o que quer dizer tanto a não punição do 
simples pensamento, quanto a não punição pela simples intenção, modo ou 
condição de vida. 
 
Desse modo, verifica-se que, segundo ensinamentos doutrinários, o princípio 
da culpabilidade está previsto na CF/1988 juntamente com o princípio da dignidade 
da pessoa humana, o qual nada mais é do que um juízo de culpabilidade àquele que 
praticou uma infração penal, em razão de um fato antijurídico, sem que ocorra 
qualquer causa de exclusão da ilicitude, ainda, sendo a culpabilidade o pressuposto 
da imposição da pena. 
 
2.5 Princípio da proporcionalidade 
O princípio da proporcionalidade há tempos vem sendo discutido. Além do 
artigo 15, o artigo 8º da Lei 9.099/95 também tratam desse tema. Segundo 
entendimento doutrinário de Bitencourt (2014, p. 65): 
A Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão, de 1789, já exigia 
expressamente que se observasse a proporcionalidade entre a gravidade 
do crime praticado e a sansão a ser aplicada, in verbis: “a lei só deve 
cominar penas estritamente necessárias e proporcionais ao delito” (art. 15). 
 
Ademais, no entendimento de Jesus, o princípio da proporcionalidade assim 
se caracteriza: 
Chamado também “princípio da proibição de excesso”, determina que a 
pena não pode ser superior ao grau de responsabilidade pela prática do 
fato. Significa que a pena deve ser medida pela culpabilidade do autor. Daí 
dizer-se que a culpabilidade é a medida da pena (JESUS, 1999, p. 11). 
 
Nesse sentido, a CF/1988 abarca tal princípio em diversos artigos, conforme 
expõe Bitencourt (2014, p. 65-66): “exigência da individualização da pena (art. 5º, 
XLVI), proibição de determinadas modalidades de sansões penais (art.5º, XLVII), 
admissão de maior rigor para infrações mais graves (art.5º, XLII, XLIII e XLIV)”. 
No tocante à definição do princípio da proporcionalidade, segue: 
O princípio da proporcionalidade, em sentido estrito, exige um liame 
axiológico e, portanto, graduável, entre o fato praticado e a cominação 
legal/consequência jurídica, ficando evidente a proibição de qualquer 
excesso. Esse princípio pode ser considerado como proporcionalidade 
abstrata (fase legislativa) e concreta (fase judicial): a primeira deve ser 




pena que lhe é cominada – dirige-se ao legislador; a segunda, como a 
necessidade de proporção entre a gravidade do fato concreto praticado e a 
pena aplicada ao seu autor – dirige-se ao juiz (PRADO; CARVALHO; 
CARVALHO, 2014, p. 118). 
 
Já, nesse mesmo viés, Bitencourt (2014, p. 68) leciona que: 
[...] com efeito, pelo princípio da proporcionalidade na relação entre crime e 
pena deve existir um equilíbrio – abstrato (legislador) e concreto (judicial) – 
entre a gravidade do injusto penal e a pena aplicada. Ainda, segundo a 
doutrina de Hessemer, o princípio da proporcionalidade não é outra coisa 
senão ‘uma concordância material entre ação e reação, causa e 
consequência juridico-penal, constituindo parte do postulado de Justiça: 
ninguém pode ser incomodado ou lesionado em seus direitos com medidas 
jurídicas desproporcionadas’. 
 
Segundo Greco (2014), do princípio da proporcionalidade podem ser retiradas 
duas linhas de pensamento, isto é, a proibição do excesso e a proibição de proteção 
deficiente. 
Assim: 
Por meio do raciocínio da proibição do excesso, dirigido tanto ao legislador 
quanto ao julgador, procura-se proteger, o direito de liberdade dos cidadãos, 
evitando a punição desnecessária de comportamentos que não possuem a 
relevância exigida pelo Direito Penal, ou mesmo comportamentos que são 
penalmente relevantes, mas que foram excessivamente valorados, fazendo 
com que o legislador cominasse, em abstrato, pena desproporcional à 
conduta praticada, lesiva a determinado bem jurídico (GRECO, 2014, p. 81). 
 
Com relação à proibição de proteção deficiente, a qual garante ao cidadão a 
proporcionalidade quando da sansão a ser aplicada, conforme Greco (2014, p. 81-
82): 
A outra vertente do princípio da proporcionalidade diz respeito à proteção 
deficiente. Quer isso dizer que, se por um lado não se admite o excesso, por 
outro, não se admite que um direito fundamental seja deficientemente 
protegido, seja mediante a eliminação de figuras típicas, seja pela 
cominação de penas que ficam aquém da importância exigida pelo bem que 
se quer proteger, seja pela aplicação de institutos que beneficiam 
indevidamente o agente etc.  
 
Em sendo assim, verifica-se que o princípio da proporcionalidade deve 
considerar os direitos fundamentais do cidadão, tendo o Estado o dever de respeitar, 
preservar e garantir a punição dentro dos parâmetros estabelecidos na lei e na 
doutrina, bem como haver o equilíbrio na prolação da pena com o crime praticado. 
 




O princípio da insignificância, também conhecido como o princípio da 
bagatela, foi introduzido no ordenamento penal em 1964, por Claus Roxin, sendo 
este o protagonizador de uma política moderna. 
O objetivo do princípio da insignificância é tutelar um bem jurídico, isto é: 
“sempre que a lesão for insignificante, a ponto de se tornar incapaz de lesar o 
interesse protegido, não haverá adequação típica” (CAPEZ, 2005, p. 14).  
Conforme explica Prado, Carvalho e Carvalho (2014, p. 125): “enquanto 
manifestação contrária ao uso excessivo de sansão criminal, deve ser tida como 
atípicas as ações ou omissões que afetem infimamente a um bem jurídico penal”. 
No entendimento de Capez (2005, p. 14): “o Direito Penal, não deve 
preocupar-se com bagatelas, do mesmo modo que não podem ser admitidos tipos 
incriminadores que descrevam condutas incapazes de lesão o bem jurídico”. 
Além disso, Bitencourt (2014, p. 60) diz que a tipicidade deve vir conduzida 
por uma grave ofensa, isto é: “A tipicidade penal exige uma ofensa de uma 
gravidade aos bens jurídicos protegidos, pois nem sempre qualquer ofensa a esses 
bens ou interesses é suficiente para configurar o injusto típico”. Assim, deve haver 
uma observância entre a gravidade do ato ilícito praticado e a pena a ser imposta. 
Ademais: 
O princípio da insignificância, definido por Claus Roxin, tem por finalidade 
auxiliar o intérprete quando da análise do tipo penal, para fazer excluir do 
âmbito da incidência da lei aquelas situações consideradas como de 
bagatela (GRECO, 2014, p. 69). 
 
Nesse sentido, segundo se verifica dos ensinamentos de Greco (2014, p. 69), 
cabe ao sujeito julgador do ato ilícito perceber se é cabível o princípio da 
insignificância, uma vez que é através do raciocínio subjetivo do julgador sua 
aplicação, tendo em vista que não é cabível a qualquer delito penal: “Assim, nossos 
Tribunais Superiores têm entendido pela possibilidade de sua aplicação nos delitos 
patrimoniais cometidos sem violência [...]”. 
No entendimento de Prado, Carvalho e Carvalho (2014, p. 125), “O princípio 
da insignificância é tratado pelas modernas teorias da imputação objetiva como 




exclusão da imputação objetiva de resultados”. 
Segundo o doutrinador Bitencourt (2014, p. 61): 
Assim, a irrelevância ou insignificância de determinada conduta deve ser 
aferida não apenas em relação à importância do bem juridicamente atingido, 
mas especialmente em relação ao grau de sua intensidade, isto é, pela 
extensão da lesão produzida, como, por exemplo, nas palavras de Roxin, 
‘mau-trato não é qualquer tipo de lesão à integridade corporal, mas somente 
uma lesão relevante; uma forma delitiva de injúria é só a lesão grave a 
pretensão social de respeito. Como força deve ser considerada unicamente 
um obstáculo de certa importância, igualmente também a ameaça deve ser 
sensível para ultrapassar o umbral da criminalidade’. 
 
Contudo, entende-se que “a insignificância da ofensa afasta a tipicidade. Mas 
essa insignificância só pode ser valorada através da consideração global da ordem 
jurídica” (BITENCOURT, 2014, p. 61).  
Assim, o princípio da insignificância deve ser atribuído com cautela àqueles 
ilícitos de pequeno potencial ofensivo, desde que não utilizados de violência e, 




3 JUIZADOS ESPECIAIS CRIMINAIS: NOÇÕES GERAIS 
Os juizados especiais criminais surgiram com a finalidade de renovação do 
sistema jurídico, com o intuito de facilitar o acessado ao judiciário pelo cidadão e 
para modificar o meio processual, tornando-o mais célere, simplificado, econômico e 
condizente com a realidade dos indivíduos. 
Segundo entendimentos doutrinários de Lenza (1999), os juizados tendem a 
valorizar a pessoa humana, já que há uma adaptação das leis de modo que torne 
mais fácil e rápido para solução do delito. Nessa instância, o julgador tem uma maior 
liberdade de expressão, pois o informalismo é uma característica marcante.   
Os juizados especiais criminais surgem “no novo milênio representando um 
grande esforço do Poder Público para a democratização da Justiça” (OLIVEIRA, 
2007, prefácio). 
Dessa feita, os juizados tem o objetivo de atender, através de uma estrutura 
mais organizada, os conflitos com maior celeridade, dinâmica, bem como diminuição 
de custos ao Judiciário. 
Portanto, será objeto deste capítulo a formulação da Lei 9.099/95, bem como 
seus princípios, finalidade e aplicação. 
 
3.1 A criação e projeto da Lei 9.099/95 




solução de seus litígios, foi criada a Lei 9.099/95, que surge com a finalidade de 
acelerar os trâmites processuais e as decisões judiciais nos crimes de pequeno 
potencial ofensivo. 
Conforme descreve Oliveira (2007, p. 3), o surgimento da Lei 9.099 ocorreu 
em 26.09.95, sendo que os projetos iniciais tratavam de temas penais e cíveis: “o 
primeiro tratava exclusivamente do Juizado Criminal, enquanto o segundo cuidava 
de temas cíveis e criminais”. No Congresso Nacional, houve a aprovação pelo 
segundo projeto. 
A CF/1988 deu margem à “importantes inovações no ordenamento jurídico 
penal e processual penal, destinadas a desburocratização e simplificação da justiça 
penal. Obrigou a criação dos Juizados Especiais” (OLIVEIRA, 2007, p. 3). 
Assim, os juizados revolucionam o ordenamento jurídico, uma vez que o 
sistema penal processual institui uma larga mudança: 
[...] a aplicação imediata de pena não privativa de liberdade, antes mesmo 
do oferecimento da acusação não só rompe o sistema tradicional do nulla 
poena sine judicio, como até possibilita a aplicação da pena sem antes 
discutir a questão da culpabilidade. A aceitação do Ministério Público não 
significa reconhecimento da culpabilidade penal, como de resto, tão pouco 
implica reconhecimento da responsabilidade civil (GRINOVER et al. 2002, p. 
37). 
 
A criação dos Juizados se deu para simplificar e revolucionar o sistema 
judiciário. Conforme Oliveira (2007, p. 27): “Os Juizados têm alguns objetivos que se 
espelham nos critérios norteadores que o orientam. Dentre eles, a reparação dos 
danos sofridos pela vítima e a aplicação de pena que não seja privativa de 
liberdade”.  
Ademais, acerca das novidades normativas e processuais que surgem 
através da criação da Lei 9.099, entende Giacomolli (2009, p. 17): 
Em razão das inovações introduzidas no ordenamento jurídico brasileiro, 
mormente o consenso acerca da pena e do processo, da composição dos 
danos de natureza civil na esfera criminal, da participação de juízes leigos 
no âmbito criminal, as propostas foram aprovadas sem uma participação 
cidadã efetiva e sem um debate entre os profissionais do direito e com os 
meios universitários, já com cursos de pós-graduação consolidados. A nova 
sistemática tampouco foi procedida de pesquisa empírica acerca de sua 
viabilidade, limites e conveniência cidadã, constituindo-se em formulismo de 
potencialização do ius puniendi e aplicação da intervenção do amparo 




A competência e escolha pelos juizados na busca da solução de conflitos está 
clara e evidente pelos seguintes motivos: 
[...] compreende a conciliação, o processo, o julgamento e a execução das 
infrações de menor potencial ofensivo. Entre os motivos que levam o 
legislador constitucional a adotar esta norma estão: a menos complexidade 
desses ilícitos, possibilidade de julgamento mais rápido, possibilidade de 
transação etc (OLIVEIRA, 2007, p. 8-9). 
 
No entanto, a Lei 9.099, como inovadora da legislação, Lima (2013) define: 
Na verdade, trata-se de um novo rito, que difere do usual adotado pelo 
Processo Penal Comum, rito sem formalidades, célere, oral, e objetivamente 
finalístico. Justiça consensual, pois possibilita o acordo entre a vítima e o 
autor, prestigiando a reparação do dano, ou entre Estado e autor, no caso 
de se tratar de ação penal pública incondicionada ou, se condicionada, 
estiver presente a representação (LIMA, 2013, p. 1). 
 
Assim, a criação da Lei dos Juizados Especiais Criminais, Lei 9.099/95, 
ocorre no ordenamento jurídico visando à inovação, tendo como princípios 
específicos a celeridade, simplicidade, economia processual, trazendo, neste 
sentido, formas distintas daquelas já previstas na lei, com a finalidade de 
proporcionar ao cidadão mais facilidade e celeridade na solução dos conflitos. 
 
3.2 Princípios da Lei do Juizado Especial Criminal 
O Juizados Especial Criminal (JECrim), instituído pela Lei 9.099/95, surge 
trazendo os princípios que reformam a base das normas penais. Os princípios que 
norteiam os Juizados especiais estão elencados na CF/1988 e na base legal 
originária, sendo utilizados os critérios da economia processual, celeridade, 
conciliação, informalidade, oralidade e simplicidade, segundo Giacomolli (2009). 
Assim, analisam-se os princípios norteadores da lei dos juizados especiais 
criminais: 
 
3.2.1 Princípio da oralidade 
O princípio da oralidade é a base sólida dos juizados especiais criminais, pois 




quanto para requisitar solução ao delito. 
A oralidade que existe nos juizados especiais criminais, não dispensa por 
completo a forma escrita. Segundo Oliveira (2007, p. 4) “A oralidade preconiza a 
utilização de forma oral no tratamento dos fatos, sem exclusão por completo da 
escrita, indispensável na documentação do processo (art. 64, § 3º)”. 
Nesse sentido, a oralidade é predominante, sendo mais adequada para a vida 
moderna, tendo em vista a celeridade e a interação direta e pessoal: 
A adoção do princípio da oralidade tem como consequência a concentração 
dos atos em audiência única, o contato pessoal do julgador com o acusado, 
com as testemunhas e com o conjunto probatório – imediatidade -, e a 
vinculação do juiz nos processos em que colheu a prova – identidade física. 
A impressão direta e indireta – não resta consignada no termo – de quem 
está presidindo a colheita da prova é importante à formação do juízo 
condenatório ou absolutório (GIACOMOLLI, 2009, p. 50).  
 
Assim, segundo esse doutrinador, aquele que colheu e conheceu a produção 
de prova irá valorá-la, sendo ela imprescindível no seu julgamento. Embora a justiça 
ainda se detenha na utilização dos carimbos, papéis e escrita, é levado em 
consideração tudo que se obteve além daquilo presente nos autos, uma vez que 
alcança as respostas dos questionamentos externos e internos de uma decisão 
judicial. Atualmente, com a instalação de programas e sistemas informatizados, 
surge o processo eletrônico, com a finalidade de agilizar a tramitação processual, 
bem como diminuir os custos do poder judiciário. 
Ademais, a doutrinadora Lenza (1999, p. 21) explana, ainda, acerca desse 
princípio: 
Objetivou o legislador, ao declarar a oralidade, a preocupação de quebrar o 
rigor formal que tanto emperra o processo brasileiro. A presente lei prima 
por instituir o critério da oralidade, traduzindo-se, assim, na possibilidade de 
se permitir uma documentação estritamente necessária dos autos 
processuais, reduzida aos documentos tidos como essenciais, para não se 
avolumar desnecessariamente o conteúdo processual. O critério da 
oralidade não afasta o dever de gravação magnética dos atos processuais, 
sempre que uma das partes o requerer. 
 
Seguindo o pensamento de Lenza, a qual caracteriza o princípio através da 
trilogia da identidade física do juiz, a concentração e a irrecorribilidade das decisões 
interlocutórias. Assim, em se tratando a identidade física do juiz, Lenza (1999, p. 22) 




mantida deverá ser o mesmo ao terminá-lo”; isto é, aquele que iniciou é o indicado a 
dar andamento na ação sendo o indicado a proferir a sentença. 
A concentração se destina ao menor tempo de tramitação processual, uma 
vez que, através da oralidade na colheita de provas, defesas e relatos, o profissional 
terá capacidade de memorizar os atos praticados sem repetições desnecessárias. 
Segundo Lenza, “em face da oralidade, o processo siga sem repetições 
desnecessárias, mantendo viva a memória dos atos já praticados” (LENZA, 1999, p. 
22). 
O princípio da oralidade nos juizados especiais criminais se destina à 
celeridade da prática dos atos processuais. Nesse viés, o instrumento procuratório 
quando destinado aos poderes gerais pode ser oral, bem como o pedido inicial, que 
é reduzido a termo pela secretaria do juizado. A defesa que também será oral. 
Ademais, apenas os atos essenciais serão escritos, o que diferencia os juizados com 
a oralidade da maioria dos atos e provas processuais. 
Em sendo assim, o princípio da oralidade capacita as partes, bem como o 
magistrado, ao dispensar a formalidade pela escrita, agilizando a tramitação e a 
decisão com a permissa do instituto oral. 
 
3.2.2 Princípio da informalidade 
O princípio da informalidade surge como meio de celeridade processual, isto 
é, sem uma característica própria para existir, apenas exigindo a não contrariedade 
às normas constitucionais, surgindo desde a oralidade da petição inicial, durante os 
atos processuais, bem como nas audiências e decisões pelo juiz competente. 
A sistemática adotada pelos juizados é para evolução numa forma diversa da 
escrita e burocrática: 
[...] tem por escopo agilizar a investigação, o processamento, o julgamento e 
a execução das infrações penais de menor potencial ofensivo, bem como 
solver o caso penal, definitivamente através da composição civil e da 
aplicação de medidas alternativas à pena privativa de liberdade (multa ou 
restritivas de direitos) (GIACOMOLLI, 2009, p. 51). 
 




todas as fases do processo: 
A informalidade é também critério instituído na lei para dar o máximo de 
liberdade na instrumentalidade das formas processuais. Não chega ao 
ponto de eliminar o procedimento, mas orienta-o para um descomplexidade 
ou uma quase desformalização. O juiz estará sem amarras na condução do 
processo. 
 
Além disso: “Pela informalidade, decorrente da instrumentalidade das formas, 
demonstra-se a desnecessidade da adoção no processo de rigorismo formal, 
embora os atos devam estar baseados na lei (princípio do devido processo legal)” 
(OLIVEIRA, 2007, p. 7). 
O princípio da informalidade é um dos pilares dos juizados, tendo em vistas 
que: 
Os atos processuais são os mais informais possíveis, e, com base nesse 
princípio, admite-se a propositura da reclamação de forma oral, através de 
termo lavrado pelo cartório secretário, a presidência da audiência 
conciliatória por um conciliador, a presidência da audiência de instrução e 
julgamento por um juiz leigo, o qual proferirá sua decisão, a atribuição da 
capacidade postulatória sem assistência de advogado [...] (SILVA, 2000, p. 
5). 
 
Nesse sentido, Lenza (1999, p. 23) admite ser a informalidade um critério 
válido na celeridade processual, desde que corresponda aos princípios 
constitucionais e ao devido processo legal, trazendo, às partes, segurança jurídica, 
eis que todo e qualquer ato praticado deve ser informado, devendo haver a 
concordância das partes para sua realização. 
Outrossim, argumenta Chimenti (2005, p.11-12) que ”[...] independentemente 
da forma adotada, os atos processuais são considerados válidos sempre que 
atingem sua finalidade (art. 13 da lei especial)”. 
Ainda, segundo ensinamentos doutrinários expostos por Oliveira (2007, p. 7):  
Os atos são válidos desde que preencham as finalidades para que foram 
realizados, atendidos os critérios estabelecidos na lei, não se pronunciando 
qualquer nulidade sem que tenha havido prejuízo, o que, a contrario sensu 
impõe a decretação da eiva no caso efetivo prejuízo a parte . 
 
Dessa forma, o princípio da informalidade admite a oralidade, bem como a 
escrita habitual, desde que atendido o resultado, independe a forma da colheita das 





3.2.3 Princípio da simplicidade 
O princípio da simplicidade é aquele pelo qual os atos devem ser praticados 
de maneira rápida e eficaz, correspondendo a regras do juizado especial, diversa 
das demais varas. 
Segundo os ensinamentos de Lenza (1999, p. 23), “O propósito da 
simplicidade é colocar todos em pé de igualdade, retirando qualquer inibição da 
parte frente ao Poder Judiciário”. 
Ainda, pela doutrinadora Oliveira (2007, p. 7): 
Pela simplicidade ou simplificação se objetiva diminuir a quantidade de 
materiais que são juntados aos autos do processo sem prejudicar da 
prestação jurisdicional. Assim a lei dispensa o Inquérito Policial, exame de 
corpo de delito para oferecimento da denúncia com admissão da prova da 
materialidade do crime por boletim médico etc. Afasta o Juizado das causas 
complexas, remetendo-se ao Juizado Comum as peças existentes quando 
não encontrado o denunciado para citação pessoal. 
 
Através desse princípio, segundo ensinamentos de Oliveira (2007), o objetivo 
é diminuir o volume de materiais juntados aos autos como meios de provas, sem 
prejuízo para a parte.  
Nesse sentido, se verifica que Giacomolli (2009, p. 61): 
Na fundamentação que originou a Resolução (75)11, de 21.05.1975, o 
Comitê de Ministros do Conselho de Europa deixou lapidada a possibilidade 
do recurso a processo simplificado nos casos de infrações de menor 
potencial ofensivo. No mesmo sentido é a Recomendação (85)18, de 
17.09,1987, do mesmo órgão, a qual aconselha uma flexibilização da fase 
preliminar investigatória do processo penal, principalmente quando o fato 
não seja grave ou complexo. Ademais, a fase judicial e a própria sentença 
devem ser simplificadas, evitando-se os formalismos inúteis. 
 
Assim, em relação à simplicidade, diz Giacomolli (2009, p. 62): “Toda vez que 
o caso se mostrar complexo, haverá encaminhamento ao juízo comum (art. 77, 
§2º)”. 
Nesse sentido, o princípio da simplicidade, ao ponto de vista de Silva (2000, 
p. 5): 
Este princípio se confunde um pouco com o princípio da informalidade. 
Orienta que processo deve ser simples, sem a complexidade exigida no 
processo comum. As causas complexas, não se recomenda processá-las 




causas, via de regra, exigem a realização de prova pericial, o que não é 
recomendado pelo procedimento, salvo quando o reclamante já indicar à 
inicial a prova técnica necessária para a comprovação de seu direito 
articulador na peça inaugural da ação. 
 
Portanto, o princípio da simplicidade é a utilização do poder judiciário por 
todos, de forma igualitária, sendo um meio disponível a qualquer indivíduo, por sua 
facilidade, agilidade e simplicidade no ajuizamento de uma ação. Além disso, o meio 
disponível é adequado e descomplicado quanto ao modo de transmissão das 
informações e deslinde do feito, assim, facilmente entendido pela camada mais 
simples da sociedade. 
 
3.2.4 Princípio da celeridade 
O princípio da celeridade nos juizados especiais é aquele que refere-se à 
agilidade no tramite processual, em razão de se tratar de uma norma especial que 
permite, através da prática e forma dos atos processuais, maior eficácia ao deslinde 
do feito. 
Assim, Oliveira (2007, p. 8) interpreta como: 
A celeridade implica em rapidez e agilidade no processo, buscando a 
prestação jurisdicional no menor tempo possível. Busca-se reduzir o tempo 
entre a prática da infração penal e a solução jurisdicional, evitando-se a 
impunibilidade pela prescrição, dando resposta rápida à sociedade. 
 
No entanto, com o passar dos anos, a sociedade vem se modificando e 
exigindo respostas mais céleres, diante de um mundo de informações instantâneas, 
em que se tem acesso direito ao que se busca. Assim, Giacomolli (2007, p. 53) 
descreve que: 
Exige-se respostas imediatas, instantâneas. Porém, o tempo no processo 
não tem a mesma velocidade e nem a mesma dimensão. A sociedade se 
transforma, age, interage, numa velocidade diferenciada, exigindo que a 
solução do caso penal a acompanhe nessa senda; que siga essa 
velocidade. Mas é impossível contra-atacar a demanda judicial com 
símbolos equivalente. 
 
A celeridade processual, a qual veio com o advento da lei dos juizados, tinha 
o objetivo de maior agilidade, a qual reduziria o número de demandas criminais 
ajuizadas. Entretanto, tais expectativas não foram atendidas, em razão de 




Ademais, Chimenti (2005, p. 22) relata que “A maior expectativa gerada pelo 
Sistema dos Juizados é a sua promessa de celeridade sem violação do princípio da 
segurança das relações jurídicas”. 
No entendimento de Lenza (1999, p. 24): “A celeridade processual é o 
objetivo básico da lei dos juizados, uma vez que, segundo as palavras de Rui 
Barbosa, ‘justiça atrasada não é justiça, mas injustiça qualificada e manifesta’”. 
A doutrinadora Oliveira (2007, p. 8) não discorda das demais conceituações, 
disciplinando que: 
A celeridade implica em rapidez e agilidade no processo, buscando a 
prestação jurisdicional no menor tempo possível. Busca-se reduzir o tempo 
entre a prática da infração penal e a solução jurisdicional, evitando-se a 
impunidade pela prescrição, dando resposta rápida à sociedade. 
 
Portanto, o princípio da celeridade surgiu para atender com rapidez e 
objetividade as demandas processuais dos juizados especiais criminais, tais como, 
nos termos circunstanciados, que passam a ser lavrados logo do conhecimento do 
boletim de ocorrência, caracterizando agilidade no seu ajuizamento. No entanto, não 
pode confrontar com os princípios constitucionais que atentam para o contraditório e 
ampla defesa, mesmo que a atualidade urge na facilidade pela informação e 
acessibilidade ao poder judiciário, gerando uma grande demanda para a máquina 
judiciária. 
 
3.2.5 Princípio da economia processual 
O princípio da economia processual surge com o intuito de garantia de menor 
custo ao poder judiciário, tendo em vista a simplicidade em que ocorrem os atos 
processuais, porém, não podendo causar prejuízos a nenhuma das partes. 
Os doutrinadores Santos e Chimenti (2004, p. 64) caracterizam o princípio da 
economia processual: 
Aliado à simplicidade e à informalidade, o princípio da economia processual 
impõe que o julgador seja extremamente pragmático na condução do 
processo. Deve ser buscada sempre a forma mais simples e adequada à 





No entanto, não tem como confundir tal princípio com a gratuidade, uma vez 
que neste as partes estão dispensadas do pagamento de custas, taxas e despesas 
até o julgamento em primeiro grau de jurisdição, podendo haver o pagamento em 
caso de litigância de má-fé. Segundo Chimenti (2005, p. 13), ”O juiz, porém, 
condenará o vencido ao pagamento das custas e honorários advocatícios no caso 
de litigância de má-fé (art. 54 e 55 da Lei n. 9.099/95)”. 
Do ponto de vista do doutrinador Giacomolli (2009), o princípio da economia 
processual é um critério empregado pelo juiz, quando, dentre diversas opções, opta 
pela menos onerosa. 
Ainda segundo Giacomolli (2009, p. 52), o princípio da economia processual: 
Nem sempre a solução menos onerosa é a que melhor garante os direitos 
fundamentais do autor do fato. A forma está a serviço das garantias 
processuais, e não do utilitarismo esvaziador de prateleiras e gavetas. O 
julgador não é uma máquina reprodutora de sentenças, exterminadora de 
processos. A produção em série é incompatível com o julgamento. 
 
Ademais, nos ensinamentos de Silva (2000, p. 6), ”O princípio da economia 
processual orienta a concentração dos atos processuais, tornando o procedimento 
mais célere possível”. Assim, em vista de agilizar os procedimentos, atendendo uma 
economia processual, o juiz realiza todos os atos possíveis num mesmo momento, 
visando preservar as partes. 
Já Oliveira (2007, p. 7-8) entende que o princípio da economia processual é: 
Pela própria economia processual se entende que deve haver a escolha da 
alternativa menos onerosa às partes e ao próprio Estado. Busca-se o 
máximo de resultado na atuação do direito com o mínimo possível de atos 
processuais ou despachos de ordenamento. Com isso não há supressão de 
atos, mas a possibilidade de se escolher a forma que causa menos 
encargos. Como por exemplo, abolição do inquérito policial e a disposição 
que prevê a realização de toda a instrução e julgamento em uma única 
audiência, evitando-se a multiplicidade. 
 
Além disso, bem descreve Giacomolli (2009, p. 52), quando da ocorrência da 
economia processual nos juizados especiais criminais: 
Diante da ausência de manifestação acerca das medidas despenalizadoras, 
não se faz mister anular todo o processo. É suficiente a oportunização 
desses atos, com a homologação ou não, mas sempre aproveitando-se os 
atos processuais que já foram realizados. Assim, resta sanada a omissão, 
com a conversão do processo em diligência. O aproveitamento dos atos 
processuais já realizados, encontra limite nos direitos fundamentais do autor 




resposta e o interrogatório antes das escuta das testemunhas não induz o 
aproveitamento dos atos realizados. 
 
Assim, nesse contexto do juizado especial criminal exposto pelo doutrinador 
Giacomolli (2009), o princípio da economia processual serve para não haver 
duplicidade em atos processuais já praticados, desde que desnecessário ou já ter 
provas suficientes nos autos. Ainda, observando o direito das partes sem qualquer 
prejuízo, em razão de economia ao poder judiciário. 
Portanto, o princípio da economia processual surge nos juizados especiais 
coma finalidade de não simplesmente trazer economia ao Erário, mas agilizar os 
atos processuais, ou seja, é desnecessária a reprodução de todos aqueles atos já 
realizados de uma ou outra forma, desde que admitidos pela norma judicial. No 
entanto, sempre deve ser observado o não prejuízo da parte quanto à prática ou não 
dos de atos e fases processuais. 
 
3.3 As finalidades, objetivos e competência da lei 
Tal como referido anteriormente, a criação da Lei 9.099/95 visou atender 
necessidades do judiciário, dotando-o de instrumentos para torná-lo um meio mais 
acessível e célere para a solução de determinados litígios, caracterizando-se pela 
oralidade e pela a informalidade na execução dos atos processuais, bem como 
visando à economia processual e à simplicidade. 
Segundo a doutrinadora Oliveira (2007, p. 23), “Os Juizados têm alguns 
objetivos que se espelham nos critérios norteadores que o orientam. Dentre eles, a 
reparação dos danos sofridos pela vítima e a aplicação de pena que não seja 
privativa de liberdade”. 
Além disso, a previsão para a criação do juizado especial criminal está na 
CF/1988, segundo Lima (2013, p. 1): 
Se não podia falar em surpresa, já que a Constituição Federal, em seu art. 
98, I, desde 1988 já determinava a criação dos chamados Juizados 
Especiais Criminais, onde seriam admitidas a transação e a conciliação, é 
verdade que a Lei 9.099/95 acabou por resultar em maior inovação do que 
se previa, pois trouxe um modelo de processo consensual e, além da 
transação e conciliação, elenca outras medidas despenalizadoras, como a 




lesões corporais leves e culposas. 
 
Ademais, o objetivo dos juizados especiais criminais, é solucionar os litígios 
através de um meio ágil, visando ao direito das partes, sem ferir os princípios 
constitucionais. Assim, bem descreve Lima (2013, p. 2): 
Conforme se vê do disposto no art. 2º da Lei, devem imperar no processo a 
simplicidade, a economia processual, a oralidade e a celeridade, buscando 
sempre ou dando-se prioridade para a conciliação ou transação. Diga-se: 
evitando-se sempre que possível a continuidade do processo e a aplicação 
de pena privativa de liberdade. 
 
No que toca à competência dos juizados especiais criminais, quanto à 
matéria, ao lugar e às penas aplicáveis aos delitos, o doutrinador Giacomolli (2009, 
p. 65) traz alguns apontamentos relevantes: 
No sistema do JECrim, encontramos a competência delimitada através da 
matéria – infração de menor potencial ofensivo, art. 60 –, e em razão do 
lugar – foro onde foi praticada a infração criminal, art. 63 –, bem como 
hipóteses de deslocamento da competência – não localização do acusado 
para ser citado – art. 66, parágrafo único -, quando a complexidade do caso 
ou circunstâncias não permite a formulação da denúncia – art. 77, §2º. 
 
Assim, diante das normas reguladoras dos juizados especiais criminais, 
Giacomolli (2009, p. 65) afirma que: “Então, será competente o JECrim onde ocorreu 
a conduta comissiva ou omissiva, independentemente do local onde se deu a 
execução ou a prática de atos executórios”. 
Nesse mesmo sentido, a competência territorial do JECrim baseia-se na 
Teoria da Atividade, que, segundo Oliveira (2007, p. 27): 
De acordo com o Código de Processo Penal, a competência é de regra, 
determinada pelo lugar em que a infração se consumou. Na lei 9.099 é 
diferente. A competência de foro será estabelecida pelo lugar em que for 
praticada a infração penal. O que interessa é o lugar da ação ou omissão, 
não o do resultado. 
 
Ademais, podem ocorrer deslocamentos da competência dos juizados 
especiais criminais, segundo Giacomolli (2009, p. 66): 
A Lei 9.099/95 prevê duas hipóteses em que o processo e o julgamento das 
infrações de menor potencial ofensivo, originariamente da competência do 
JECrim são deslocados ao juízo comum. A primeira situação está prevista 
no art. 66, § 1º, ou seja, nos casos em que o autor do fato não for 
encontrado para ser citado. A vedação da citação por edital encontra 
justificativa nos princípios do consenso – inviável sem a presença do réu –, 
e na simplificação do processo perante os JECrims – incompatibilidade com 





Já, quando houver o deslocamento, serão observado todos os direitos que 
teria o autor do fato na esfera dos juizados, sequer deixando de aplicar as medidas 
despenalizadoras previstas na Lei 9.099, bem como analisando a simplicidade e 
celeridade dos JECrim, segundo Giacomolli (2009). 
Além disso, quando o réu não for encontrado compete: 
Quando o réu do fato não é encontrado, resta impossibilitado o consenso 
civil ou criminal. Sua descoberta posterior faz com que sejam retomados 
seus direitos. Já no que diz respeito a complexidade impeditiva da dedução 
da pretensão acusatória não tem o condão de obstaculizar, por si só, o 
cabimento das medidas despenalizadoras. O que a lei prevê é o 
deslocamento da competência e a alteração do rito processual, mas não a 
vedação da composição civil e da transação criminal. Portanto, no juízo 
comum será observado o rito sumário (art. 538 do CPP, com a redação 
dada pela Lei 11.719/08), mas com a possibilidade da composição civil e da 
aplicação das medidas alternativas À pena privativa de liberdade prevista no 
art. 76 da Lei 9.099/95 (GIACOMOLLI, 2009, p. 67). 
 
Em que pese haver apenas duas hipóteses de deslocamento, ainda deve ser 
analisada a competência do juízo, cabendo ao magistrado que receber a queixa-
crime verificar se alude ao juízo comum ou do JECrim e atentar a complexidade ou 
conveniência, quando se tratar de ação penal privada, segundo disposto no art. 77, 
§ 3º, da Lei 9.099/95 (GIACOMOLLI, 2009). 
Nesse sentido, Giacomolli (2009, p. 67) entende que: 
[...] quando houver dúvida sobre a validade da manifestação volitiva do 
autor do fato. Nesses casos, a instauração do incidente de insanidade 
mental, com a realização da perícia, é uma necessidade à determinação do 
grau de capacidade de entendimento e/ou determinação. Além disto, as 
medidas despenalizadoras dependem, essencialmente, da manifestação 
volitiva de um sujeito plenamente capaz. No juízo comum, nas hipóteses de 
semi-imputabilidade, com recomendação de aplicação de pena, e não de 
medida de segurança, deverão ser propiciadas as medidas 
despenalizadoras, pois evitam a sansão criminal comum. 
 
Portanto, a competência tanto do lugar, quanto do deslocamento do JECrim 
para o juízo comum, é dever do magistrado quando do recebimento da queixa-crime, 
atendendo ao disposto na legislação. A finalidade e objetivo da Lei 9.099/95 é a 
busca por uma justiça simples, ágil e que atenda a todas as classes sociais, bem 






3.4 A transação penal 
A transação penal é um instituto previsto na Lei 9.099/95, no artigo 76: 
Art. 76. Havendo representação ou tratando-se de crime de ação penal 
pública incondicionada, não sendo caso de arquivamento, o Ministério 
Público poderá propor a aplicação imediata de pena restritiva de direitos ou 
multas, a ser especificada na proposta [...]. 
 
A transação penal é benefício ofertado ao acusado que atender aos requisitos 
para sua concessão, sendo aplicada a crimes de pequeno potencial ofensivo. É um 
meio de despenalização, através da aplicação de pena restritiva de direitos ou pena 
pecuniária, que consistem em prestação de serviço à comunidade ou ajuda 
financeira a entidades carentes cadastradas no judiciário. Assim, ocorre a extinção 
da punibilidade e, após o cumprimento da medida, arquiva-se o processo, sem 
julgamento do mérito.  
Nesse sentido, Lauria ([2012?], texto digital) conceitua a transação penal: 
Todo cidadão réu primário e de bons antecedentes tem direito a um 
benefício chamado Transação Penal quando envolvido em qualquer crime 
de competência do Juizado Especial Criminal. Essa vantagem consiste em 
um acordo realizado entre cidadão e promotor. Por esse pacto, a pessoa se 
compromete a ajudar uma entidade carente, com dinheiro ou prestação de 
serviços. Por outro lado, o promotor, representante do Ministério Público, se 
compromete a arquivar o processo, sem que haja julgamento do mérito, 
assim que a prestação for cumprida. A vantagem dessa transação, que 
pode ser utilizada a cada cinco anos, é a seguinte: o cidadão que não se 
defendeu e deixou de apresentar testemunhas ou outras provas não está 
sendo condenado. Não sendo condenado, sua ficha criminal continua limpa, 
o que é bastante útil, por exemplo, se a pessoa estiver à procura de um 
emprego. 
 
Segundo entendimento doutrinário de Jesus (2003, p. 66): “Não se trata de 
um negócio entre o Ministério Público e a defesa: cuida-se de um instituto que 
permite ao juiz, de imediato, aplicar uma pena alternativa ao autuado, justa para a 
acusação e defesa, encerrando o procedimento”. 
Ademais, no que tange ao oferecimento da medida da transação penal, 
dissertam Gerber e Dornelles (2006, p.76): “Na transação penal, o Ministério Público 
poderá, dentre a pena restritiva de direitos e a pena pecuniária, escolher uma das 






Giacomolli (2009, p. 120) entende que: 
A verdadeira índole da transação criminal emerge quando se analisa o ato 
processual pelos diversos prismas de atuação dos sujeitos nele envolvidos, 
bem como seus efeitos. Segundo Carnelutti, a transação é um ato 
complexo, uma espécie do gênero autocomposição, efetuada pelas partes. 
A heterocomposição se diferencia porque é levada a cabo pelo órgão 
jurisdicional. Por sua vez, Alcalá-Zamora y Castillo refere que a palavra 
autocomposição se decompõe de auto - realizada por obra de um dos 
litigantes –, e em composição – solução, resolução, ou decisão do litígio –, 
diferentemente da solução tomado por um juiz no final do processo. 
 
Ademais, segundo Lima (2013): “Em primeiro lugar, é preciso salientar que a 
transação, como é intuitiva, só poderá dar-se entre partes”. Ou seja,  
Tratando-se de transação insculpida no art. 76, esta deve ser realizada 
entre as partes, ou seja, o autor e réu, pois na ação penal pública o lesado 
não é parte, como é intuitivo, sendo o Ministério Público o dominus litis. O 
Parquet é o titular exclusivo da ação penal pública, cumprindo promovê-la 
com exclusividade (art. 129, I, da CF), e o lesado não integra a relação 
processual como parte, não passando de sujeito passivo do delito, sendo 
que conclusão diversa seria o resgate dos tempos remotas da vingança 
privada (LIMA, 2013, p. 56). 
 
A transação penal é proposta pelo Parquet, podendo ser aplicada 
imediatamente a pena restritiva de direito ou multa, no caso de não haver 
arquivamento, nos seguintes tipos de ações: ação penal pública incondicionada e 
ação penal pública condicionada. É o que preconiza Oliveira (2007, p. 48): 
Não sendo caso de arquivamento, o representante do Ministério Público 
pode propor a aplicação imediata de pena restritiva de direito ou multa no 
caso de ação penal pública incondicionada, tenha sido ou não efetuada a 
composição dos danos sofridos pelo ofendido. É também possível na ação 
penal pública condicionada, quando não efetuada a composição dos danos 
sofridos pela vítima. 
 
Nesse sentido, aludem Santos e Chimenti (2004, p. 298) que a proposta da 
transação penal pode ser ofertada pelo representante do Ministério Público ao 
procurador constituído pelo acusado: 
Havendo representação (presume-se a não ocorrência de acordo civil) ou 
tratando-se de crime de ação penal pública incondicionada, não sendo o 
caso de arquivamento, o Ministério público poderá propor a aplicação da 
pena restritiva de direitos ou multa, especificando a proposta (art. 76 da Lei 
9.099/95). 
 
Outrossim, em que pese a transação penal ser um instituto previsto na 
legislação, mais precisamente na Lei 9.099/95, surgem discussões em relação ao 
poder de oferecimento, no que tange à possibilidade de o Ministério Público ser ou 




No juízo de Lima (2013, p. 59), o único que pode ofertar a transação penal é o 
Ministério Público: “Entendemos que se trata de poder-dever do Ministério Público e 
não mera faculdade de propositura da transação, uma vez que, presentes os 
requisitos objetivos e subjetivos legais, deverá o parquet apresentar a proposta.” 
Nesse mesmo entendimento: 
A proposta de ofício pelo juiz, com a consequente homologação em caso de 
aceitação, equivaleria ao exercício da jurisdição sem ação. Cabe somente 
ao Ministério Público a parcela de soberania do estado de promover a 
persecução criminal, verificando se existem as condições necessárias para 
o início do devido processo legal, vedando-se ao Pode Judiciário, fora dos 
limites legais, discutir o mérito do ato discricionário do parquet, violando o 
princípio do devido processo legal (OLIVEIRA, 2007, p. 49). 
 
Também, aliada a essa corrente, Gerber e Dornelles (2006, p. 78):  
Em nosso entendimento, não obstante a abalizada opinião da corrente 
adversa, o Juiz não pode suprir a lacuna deixada em aberto pelo 
representante do Ministério Público, eis que tal posição, se assumida, vai 
contra os princípios do sistema acusatório, sistema esse adotado por nossa 
Constituição Federal e que, entre outras características, traz, como 
elemento fundante, a impossibilidade de o Juiz se movimentar ex officio em 
uma ação penal [...]. 
 
No tocante à proposta aceita e descumprida pelo acusado, divergem 
entendimentos quanto à possibilidade de apresentação de denúncia ou inquérito 
policial.  
Nesse sentido Gerber e Dornelles (2006, p. 78): 
[...] o descumprimento da mesma poderá gerar a execução da pena 
pecuniária ou a conversão da pena restritiva de direito em perdas e danos, 
com consequente arbitramento de valor e execução do mesmo, também 
junto à Vara competente. Deve-se frisar que esta pena jamais poderá ser 
convertida em pena privativa de liberdade, eis que inexiste qualquer espécie 
de responsabilidade penal em tais casos. Desta maneira, e como já 
analisado, o aceite de tal proposta não viola nenhum dos princípios 
garantidores de nosso processo penal, eis que não significa assunção de 
culpa, seja ela penal ou civil. 
 
Ademais, entende Giacomolli (2009, p. 145) que impossível é o exercício da 
denúncia ou queixa-crime: 
[...] há um entendimento que o descumprimento das medidas aceitas 
autoriza o acusador a deduzir uma pretensão acusatória comum (denúncia 
ou queixa-crime). Ocorre que a acusação já exerceu ação e deduziu a 
pretensão, ainda que, esta última, de forma especial. Portanto, o fato 
praticado já recebeu uma delimitação acusatória, com esgotamento da 
atividade jurisdicional de conhecimento, e o mesmo elemento objetivo da 




duas pretensões, sob pena de ofensa ao princípio do no bis in idem, tendo, 
a decisão que homologou da transação criminal, produzido eficácia matéria 
e formal. Eventual denúncia ou queixa-crime pelo mesmo fato deverão ser 
rejeitadas. 
 
Além disso, Giacomolli (2009) doutrina que, uma vez aceita e ou homologada 
a proposta, a transação penal gera sentença de coisa julgada formal e material, 
sendo, assim, impossível, no âmbito criminal, haver a denúncia ou queixa, uma vez 
que exauriu a via processual, bem como encerrando a via legal executória da pena 
restritiva de direito. 
No ponto de vista de Lima (2013), a Lei 9.099/95 deve ser alterada em 
relação ao descumprimento da transação diante da sentença de coisa julgada, o que 
está estabelecido no art. 76, §§ 4º e 5º da Lei. Desta feita: 
A solução proposta acaba com o problema, pois agora o Juiz não 
homologará o acordo, não se dando, assim, a coisa julgada, seja formal ou 
material, sendo que, através de decisão interlocutória, apenas suspenderá o 
feito e o lapso prescricional, enquanto se dá o cumprimento do acordo, e, 
sendo este efetivado, ai sim se dará a homologação e sentença declaratória 
de cumprimento do mesmo, encerrando-se o procedimento. E, caso não 
haja o cumprimento por parte do autor do fato, o feito prosseguirá com a 
audiência do art. 79, elaborando-se a denúncia oral e prosseguindo-se até 
sentença final (LIMA, 2013, p. 67). 
 
Contudo, em razão de divergências doutrinárias do descumprimento da 
transação penal, no que toca fazer ou não coisa julgada material, bem como a 
continuidade da ação penal, o Supremo Tribunal Federal (STF), em outubro de 
2014, publicou a Súmula Vinculante nº 35, a qual dispõe que o art. 76 da Lei 
9.099/95, não faz coisa julgada material, ainda possibilitando o oferecimento de 
denúncia ou inquérito policial pelo Parquet quando descumprida transação.  
STF – Debate da Súmula Vinculante nº 35 - Decisão: O Tribunal, por 
unanimidade, aprovou a proposta de edição da Súmula vinculante nº 35, 
nos seguintes termos: “A homologação da transação penal prevista no 
artigo 76 da Lei 9.099/1995 não faz coisa julgada material e, descumpridas 
suas cláusulas, retoma-se a situação anterior, possibilitando-se ao 
Ministério Público a continuidade da persecução penal mediante 
oferecimento de denúncia ou requisição de inquérito policial”. Presidência 
do Ministro Ricardo Lewandowski (Plenário, 16.10.2014). 
 
A súmula vinculante nº 35 surgiu através da proposta da Procuradoria Geral 
da República, tendo por objetivo pacificar o entendimento divergente dos Tribunais 
em razão do descumprimento da transação penal, retornando ao estado anterior, por 




[...] a súmula vinculante 35 encaixou-se perfeitamente na terceira corrente, 
ou seja, a homologação de transação penal não tem natureza condenatória, 
e com isso não faz coisa julgada material, o que possibilita, assim, ante o 
descumprimento das cláusulas do acordo, a retomada do status quo 
ante(situação jurídica anterior), viabilizando ao Ministério Público ou ao 
querelante a deflagração da persecução penal (SILVA, 2014, texto digital). 
 
Diante disso, ficou pacificado o entendimento pelo STF de que a 
homologação da transação penal não faz coisa julgada material. Assim, garante-se o 
prosseguimento da ação penal em razão do descumprimento da transação, 
encerrando a divergência doutrinária sobre a presente questão. 
Nesse sentido, traz-se decisão do tribunal gaúcho, que há muito entende que, 
quando o acusado descumprir a transação penal homologada, o processo retorna a 
situação anterior, permitindo que o Parquet ofereça a denúncia ou inquérito policial, 
uma vez que não faz coisa julgada material: 
Ementa: HABEAS CORPUS. DIREÇÃO NÃO HABILITADA. ART 309 DO 
CTB. TRANSAÇÃO PENAL ACEITA E DESCUMPRIDA. CONVERSÃO EM 
PRISÃO. IMPOSSIBILIDADE. INEXISTÊNCIA DO DEVIDO PROCESSO 
LEGAL. O descumprimento da transação penal, conforme entendimento 
firmado por esta Turma Recursal, enseja o prosseguimento do feito, com o 
oferecimento da denúncia, mas não a conversão da pena imposta 
na transação em prisão. Isso porque o instituto da transação penal é medida 
despenalizadora, que visa a evitar a instauração da ação penal. Além disso, 
é inconcebível a decisão que decreta a prisão em razão 
do descumprimento das condições do acordo, ante a inexistência de 
modalidade de prisão para a hipótese dos autos. Decisão em contrário 
ofende o princípio constitucional do devido processo legal. ORDEM 
CONCEDIDA. (Habeas Corpus Nº 71004983557, Turma Recursal Criminal, 
Turmas Recursais, Relator: Gisele Anne Vieira de Azambuja, Julgado em 
28/07/2014).  
 
Ementa: HABEAS CORPUS. DESCUMPRIMENTO DA 
TRANSAÇÃO PENAL REVOGAÇÃO DO BENEFÍCIO. Descumprida a 
transação penal, deve o processo retornar ao status quo ante, 
possibilitando-se ao órgão acusador prosseguir na persecução penal, 
estando correta a decisão que recebeu a denúncia. HABEAS DENEGADO. 
(Habeas Corpus Nº 71003078235, Turma Recursal Criminal, Turmas 
Recursais, Relator: Edson Jorge Cechet, Julgado em 09/05/2011).  
 
Diante do exposto, resta claro que a transação penal trata-se de um instituto 
penal previsto no art. 76 da Lei 9.099/95, ofertado ao acusado, consubstanciando-se 
em uma medida alternativa, como a prestação de serviço à comunidade ou pena 
pecuniária. Tal oferta é dever do Ministério Público e, atualmente sumulado pelo 
STF, que a homologação da transação penal não faz coisa julgada material e, 
descumprida a medida, o processo retorna ao estado anterior com o oferecimento da 




4 DIREITO DO ACUSADO À NOVA PROPOSTA DE SUSPENSÃO 
CONDICIONAL DO PROCESSO NO CASO DE ABSOLVIÇÃO DO 
CRIME QUE IMPEDIA A CONCESSÃO 
O direito à renovação do benefício da suspensão condicional do processo, 
nos casos de absolvição do crime que impedia o oferecimento no momento da 
denúncia, é uma corrente doutrinária ainda não aplicada pelo Poder Judiciário, mas 
de fundamental importância ao acusado, que terá seu direito subjetivo atendido com 
a aplicação de pena menos gravosa, bem como servindo para reintegração do 
acusado à sociedade. 
Assim, abordar-se-á a suspensão condicional do processo nos juizados 
especiais criminais estaduais, elencada no art. 89 da Lei 9.099/95, bem como seus 
conceitos, suas hipóteses de cabimento, os requisitos para a sua concessão, seus 
efeitos e o direito pela renovação da oferta ao acusado, quando absolvido do crime 
que impediu a suspensão condicional do processo. 
 
4.1 Conceito e características da suspensão condicional do processo 
O instituto da suspensão condicional do processo é elencado no art. 89 da Lei 
9.099/95, com a finalidade de possibilitar ao acusado suspender a ação penal pelo 
período de 2 a 4 anos, se este cumprir medida imposta e, ao final extingue-se a 





Art. 89. Nos crimes em que a pena mínima cominada for igual ou inferior a 
um ano, abrangidas ou não por esta Lei, o Ministério Público, ao oferecer a 
denúncia, poderá propor a suspensão do processo, por dois a quatro anos, 
desde que o acusado não esteja sendo processado ou não tenha sido 
condenado por outro crime, presentes os demais requisitos que autorizariam 
a suspensão condicional da pena (art. 77 do Código Penal). 
§ 1º Aceita a proposta pelo acusado e seu defensor, na presença do Juiz, 
este, recebendo a denúncia, poderá suspender o processo, submetendo o 
acusado a período de prova, sob as seguintes condições: 
I - reparação do dano, salvo impossibilidade de fazê-lo; 
II - proibição de freqüentar determinados lugares; 
III - proibição de ausentar-se da comarca onde reside, sem autorização do 
Juiz; 
IV - comparecimento pessoal e obrigatório a juízo, mensalmente, para 
informar e justificar suas atividades. 
§ 2º O Juiz poderá especificar outras condições a que fica subordinada a 
suspensão, desde que adequadas ao fato e à situação pessoal do acusado. 
§ 3º A suspensão será revogada se, no curso do prazo, o beneficiário vier a 
ser processado por outro crime ou não efetuar, sem motivo justificado, a 
reparação do dano. 
§ 4º A suspensão poderá ser revogada se o acusado vier a ser processado, 
no curso do prazo, por contravenção, ou descumprir qualquer outra 
condição imposta. 
§ 5º Expirado o prazo sem revogação, o Juiz declarará extinta a 
punibilidade. 
§ 6º Não correrá a prescrição durante o prazo de suspensão do processo. 
§ 7º Se o acusado não aceitar a proposta prevista neste artigo, o processo 
prosseguirá em seus ulteriores termos. 
 
O benefício é ofertado pelo Ministério Público ao acusado, no momento da 
denúncia, desde que cumpra os requisitos objetivos e subjetivos elencados na 
norma penal especial. 
Nesse sentido, o doutrinador Giacomolli (2009) entende que o instituto é uma 
benesse ao acusado, pois garante a suspenção do processo até o cumprimento da 
medida imposta e, ao final, não gera qualquer efeito sobre a primariedade do 
acusado, mesmo que ocorrido um prévio juízo de culpabilidade. 
Segundo Giacomolli (2009, p.196): “Na suspensão brasileira não há 
declaração, juízo de culpabilidade, nem declaração de que não resistirá a pretensão 
acusatória, mas o exercício de uma modalidade de resistência com a aceitação das 
condições”. 
A suspensão condicional do processo e a probation system são institutos 
pertencentes ao direito positivo, com o objetivo de “[...] evitar-se que o condenado, 
no primeiro caso, ou o réu considerado culpado, no segundo, sofra os males da 
cadeia, pois em ambas as hipóteses é ele colocado ou mantido em liberdade” 




Na acepção de Santos e Chimenti (2004, p. 314): “A suspensão condicional 
do processo, comumente denominada ‘sursis antecipado’ ou ‘sursis processual’, é 
um instituto que permite a extinção da punibilidade sem a imposição de pena (desde 
que cumpridas as condições) [...]”. 
Oliveira (2007, p. 7) define a suspensão condicional do processo da seguinte 
forma: 
Na suspensão condicional do processo o que se suspende é o próprio 
processo, ab initio. Trata-se da paralização do processo, com potencialidade 
extintiva de punibilidade, caso todas as condições acordadas sejam 
cumpridas, durante o período de prova.  
 
A definição da suspensão do processo, segundo Greco (2014, p. 644) é: “A 
suspensão condicional do processo é um instituto jurídico que tem por finalidade 
evitar a aplicação de pena privativa de liberdade nos crimes em que a pena mínima 
cominada for igual ou inferior a um ano”. 
O STJ, por intermédio da Súmula nº 243, publicada no ano de 2000, define os 
tipos de infrações penais que não são beneficiadas pela suspensão condicional do 
processo: 
STJ – Súmula nº 243 – O benefício da suspensão do processo não é 
aplicável em relação às infrações penais cometidas em concurso material, 
concurso formal ou continuidade delitiva, quando a pena mínima cominada, 
seja pelo somatório, seja pela incidência da majorante, ultrapassar o limite 
de um (01) ano. 
 
Assim, a Súmula nº 243 esclarece que a pena não superior a um ano é 
requisito necessário para a concessão do sursis processual, sendo inadmissível o 
benefício nas hipóteses de continuidade delitiva, concurso material ou concurso 
formal, quando o somatório das penas mínimas ultrapassa o limite de um ano. 
Em relação aos fundamentos da suspensão, estes “não são unicamente de 
índole processual material, mas também criminológicos e de política criminal” 
(GIACOMOLLI, 2009, p. 204). 
Nesse sentido, deve-se atentar que: “Trata-se de norma penal mista, com 
disponibilidade da ação penal pública ou abstenção de aplicação do jus puniendi, de 




Segundo a doutrinadora Oliveira (2007), a suspensão condicional na Lei 
9.099 tem como efeito a extinção da punibilidade ao acusado, desde que cumprida 
as medidas estabelecidas, estando o processo paralisado pelo período de 2 a 4 
anos. 
A suspensão condicional do processo é uma condição ofertada ao acusado, 
desde que preenchidos os requisitos como meio punitivo brando da pena, bem como 
a paralização do processo pelo período estipulado, sem que haja manifestação 
sobre mérito do caso ilícito, uma vez que é ofertado juntamente com a denúncia.  
Assim, Giacomolli (2009, p. 199) doutrina: 
O acusado aceita cumprir determinada condições em troca da paralização 
do processo, no exercício de seu direito de defesa, dentro da esfera 
facultativa da estratégia defensiva, evitando a incerteza de seu 
desenvolvimento, e da decisão final. O processo fica paralisado no seu 
início, pois não se interroga o acusado, e não se produz nenhuma espécie 
de prova. O acusado não está obrigado à aceita a proposta de suspenção, 
pois se lhe garante o direito de provar que a acusação não é verdadeira, a 
uma manifestação judicial sobre o mérito. Para isto, pode utilizar todo o 
curso processual que lhe outorga a lei, com todos os meios legais – ampla 
defesa. Entretanto, tem a opção legal de trancar o curso natural do 
processo, de mudar o enfrentamento processual e a incerteza processual, 
pelo cumprimento de determinadas condições, sem a quebra de sua 
inocência. 
 
Nesse sentido, a suspensão condicional do processo é um instituto 
despenalizador, no qual o acusado tem a oportunidade de suspender o feito sem 
que haja condenação ou absolvição em relação ao delito cometido. Assim, 
Giacomolli (2009, p. 200) enfatiza: 
O juiz não pode examinar o mérito da pretensão acusatória, ou seja, 
condenar ou absolver o acusado. Sua decisão é de aceitação ou não da 
suspensão penal do processo, homologando o consenso as partes, 
reconhecendo, indiretamente, a adequação jurídica aos fatos descritos, da 
pretensão acusatória, pois, quando não estão presentes os requisitos 
legais, cabe ao juiz não homologar o consenso e mandar seguir o curso 
natural do processo. Não pode acrescentar outros fatos ou alterar a 
qualificação jurídica. 
 
Segundo Gerber e Dornelles (2006, p. 99): “[...] trata-se de uma alternativa à 
jurisdição penal, sem que haja exclusão do caráter ilícito do fato, em que o legislador 
procurou evitar a aplicação da pena ao infrator”. 
Aliado a este entendimento, os autores distinguem a suspensão condicional 




O presente instituto não se confunde com a suspenção condicional da pena, 
pois naquela há processo com sentença condenatória, ficando apenas a 
execução da pena preventiva de liberdade suspensa por um período. Neste 
novo sistema é o processo que fica suspenso desde o início; logo, sem que 
exista a produção das provas para a formação da culpa, não há sentença 
condenatória (GERBER; DORNELLES, 2006, p. 99). 
 
Salienta-se ainda que a diferença entre o sursis e a suspensão condicional, 
do ponto de vista do doutrinador Greco (2014, p. 644) é: 
Diversamente do que ocorre com o sursis, na suspensão condicional do 
processo, não há condenação do réu. Na verdade, o processo penal 
somente tem início por meio da peça vestibular de acusação, que pode ser 
a denúncia do Ministério Público ou a queixa do ofendido. 
 
Portanto, a suspensão condicional do processo é um instituto previsto na Lei 
9.099/95, especificamente no artigo 89. Possibilita ao acusado a suspensão da ação 
criminal, desde que preenchidos os requisitos objetivos e subjetivos, sendo-lhe 
incumbido o cumprindo de medidas acordadas. Após, haverá a extinção da 
punibilidade sem qualquer registro de antecedentes criminais. Contudo, em caso de 
descumprimento, se retoma o processo criminal. 
 
4.2 Hipóteses de cabimento e não cabimento 
A suspensão condicional do processo é ofertada ao acusado que preencher 
todos os requisitos estabelecidos na norma penal, existindo hipóteses de cabimento 
e não cabimento do benefício. 
A proposta da suspensão condicional do processo, segundo Oliveira (2007, p. 
78) apenas será possível quando “[...] a pena privativa de liberdade cominada à 
infração penal for igual ou inferior a um ano, independentemente de ser ela 
estabelecida cumulativamente ou alternativamente com pena de multa”. 
Ainda, em vista dos ensinamentos de Oliveira (2007, p. 78): “Cabe a 
suspensão do processo não só nas ações penais por crime de menor potencial 
ofensivo, como também naqueles de competência do Juízo Comum e nas infrações 
penais da Justiça especial”. 
Nesse sentido, a inteligência do doutrinador Lima (2014, p.114) faz entender 




permitindo, assim, a aplicação imediata de instituto genérico, que já era previsto para 
vigorar na futura reforma processual penal”. 
No entanto, o art. 89 da Lei dos Juizados exclui aqueles ilícitos submetidos 
exclusivamente à ação penal privada, tendo em vista que o texto de lei se refere 
apenas à denúncia e não menciona a queixa. Segundo Oliveira (2007, p. 80): “Cabe, 
na ação privada subsidiária da pública, já que a proposta é formulada pelo Ministério 
Público, e a ação, em sua essência, é pública, embora promovida pelo particular 
[...]”. 
Assim: 
A opção da lei se justifica porque a proposta de suspensão do processo 
nada mais é do que a excepcional adoção do princípio da oportunidade na 
ação penal pública, quando é a própria regra na ação penal privada. Não 
desejando o ofendido promover a ação penal, pode renunciar ou aguardar a 
decadência ou mesmo após a instauração da ação penal desistir do 
prosseguimento, aceitar a conciliação, dar causa à perempção ou conceder 
o perdão ao querelado (OLIVEIRA, 2007, p. 80-81). 
 
Além disso, o cabimento da suspensão condicional tem previsão nas 
seguintes espécies: 
A suspensão condicional do processo é cabível em todas as espécies de 
processos: comuns ou especiais, sempre que estejam presentes os 
requisitos legais. Também tem aplicação na Justiça Militar para os delitos 
militares impróprios, apesar de a Lei 9.839/99 ter acrescentado o art.90-A 
na Lei 9.099/95, o qual refere, expressamente, não ter aplicação as 
disposições desta lei não se aplicam no âmbito da Justiça Militar. Isso 
porque os crimes militares impróprios não se referem, exclusivamente a 
disciplina da caserna. Aplica-se na Justiça Eleitoral, inclusive nos feitos de 
competência originária dos Tribunais (GIACOMOLLI, 2009, p. 213-214). 
 
Ao ponto de vista de Oliveira (2007, p. 81-82), “Algumas decisões se baseiam 
nas finalidades da Lei 9.099/95 (considerando como direito público subjetivo do 
acusado) e na interpretação extensiva no Código Penal, quando favorável ao 
acusado”. 
Em relação a não admissão da suspensão do processo, Giacomolli (2009 p. 
214) define as hipóteses como: 
Uma exegese literal não admitiria a suspensão do processo nas hipóteses 
de infrações que se processão por ação penal privada, cuja provocação 
jurisdicional está na esfera de disponibilidade do legitimado, pois o art. 89 
refere, expressamente ‘o Ministério Público, ao oferecer a denúncia’. 
Todavia, não se justifica a proibição de uma certa disponibilidade da 




essência, esse poder de disposição inclusive na ação penal privada 
subsidiária cabe a suspensão penal do processo, pois permanecem as 
propriedades da ação processual penal pública. A alegação de que não 
seria possível o benefício na ação penal privada, por implicar perdão ou 
perempção, não procede, pois o perdão e a perempção ocorrem após ter 
iniciado a demanda. Pode o querelante, num primeiro momento, pretender a 
incidência de um novo provimento penal condenatório, mas, num segundo, 
diante dos esclarecimentos do magistrado e do Ministério Público (fiscal da 
lei), contentar-se com o estabelecimento de certas condições ao querelado, 
sem os consectários de uma condenação, inclusive com a reparação dos 
danos. 
 
Ainda quanto à hipótese de cabimento da suspensão condicional, segundo 
Lima (2013, p. 114): “No que diz respeito ao âmbito de admissibilidade, o próprio 
dispositivo alerta que o instituto se aplica aos crimes abrangidos ou não pela Lei 
9.099/95”. 
Tendo em vista as considerações, a suspensão condicional do processo é 
cabível nas ações comuns ou especiais, desde que estejam presentes os requisitos 
legais, bem como na ação penal privada, ação penal pública, desde que a pena seja 
igual ou inferior a um ano, conforme dispositivo de lei. 
 
4.3 Requisitos objetivos, subjetivos e efeitos 
A suspensão condicional do processo é um benefício ofertado ao acusado 
que preencher todos os requisitos, objetivos e subjetivos, relacionados na norma 
jurídica, sendo eles específicos e analisados para determinar ou não a concessão. 
Aliando a esse disposto, Santos e Chimenti (2004, p. 315) descrevem que:  
Além do requisito temporal (pena mínima abstrata igual ou inferior a um 
ano), o art. 89 impõe como requisito para o sursis antecipado que o 
acusado não esteja sendo processado ou não tenha sido condenado por 
outro crime, bem como que estejam preenchidos os demais requisitos 
exigidos para a suspensão condicional da pena (art. 77 do CP), ou seja: I – 
não ser o acusado reincidente em crime doloso; II – que a culpabilidade, os 
antecedentes, a conduta social e a personalidade do agente, bem como os 
motivos e as circunstâncias autorizem a concessão do benefício.  
 
No que se refere aos requisitos objetivos a serem preenchidos pelo acusado, 





Quanto aos requisitos objetivos, cabe o sursis processual a quaisquer 
crimes ou contravenções penais cuja pena mínima seja igual ou inferior a 01 
ano, destacando-se que a natureza do crime ou da pena não interferem na 
concessão. 
Aqui, as únicas restrições existentes dizem respeito aos crimes de 
competência da Justiça Militar e aos crimes de violência doméstica ou 
familiar contra mulher, haja vista que as Leis nº. 9.839/99 e nº. 11.340/2006 
vedam sua aplicação, respectivamente. 
Além disso, convém destacar que, no caso de concurso de crimes, a soma 
das penas, ou a pena mais grave acrescida do aumento mínimo, tratando-
se de concurso formal ou continuidade delitiva, deverá ser igual ou inferior a 
01 ano. 
 
Já, no que toca ao preenchimento dos requisitos subjetivos descritos no caput 
do art. 89, que dizem respeito ao acusado, Oliveira (2007, p. 2, texto digital) assim 
os define: 
Os requisitos subjetivos, por sua vez, dizem respeito ao acusado, de modo 
que se pode afirmar que são: (a) inexistência de processo em curso; (b) 
inexistência de condenação por crime anterior; e (c) presença dos requisitos 
do art. 77 do Código Penal, ou seja, que a culpabilidade, os antecedentes, a 
conduta social e personalidade do agente, bem como os motivos e as 
circunstâncias autorizem a concessão do benefício. 
 
Nesse mesmo sentido, a doutrinadora Oliveira (2007, p. 83) ensina que: 
Exige-se, além daqueles requisitos previstos expressamente na Lei nº 
9.099/95, que a ‘culpabilidade, os antecedentes, a conduta social e 
personalidade do agente, bem como os motivos e as circunstâncias 
autorizem a concessão do benefício’. Apenas quando tais circunstâncias 
forem totalmente favoráveis ao acusado, poderá ser proposta a suspensão 
do processo. Qualquer indício de que é provável que o réu volte a delinquir, 
deve, na dúvida, impedir a proposta de suspensão condicional do processo. 
 
Os requisitos para o oferecimento do benefício da suspensão condicional do 
processo, segundo Giacomolli (2009, p. 206), são: 
Os requisitos á suspensão condicional do processo são: dedução de uma 
pretensão acusatória, recebimentos da denúncia ou queixa-crime, 
intervenção jurisdicional, publicidade, aceitação da defesa, não estar o réu 
sendo processado por outro crime, inexistência de condenação por outro 
delito, merecimento, declaração de que indenizará a vítima, pena privativa 
de liberdade mínima não superior a um ano e/ou multa para os delitos; 
contraversões penais, não reincidência em crime doloso e aceitação das 
condições.  
 
Jesus (2003, p. 127), quanto à admissão da suspensão em processos 
simultâneos, afirma que: “Não é admissível que o denunciado em dois ou mais 
processos tenha o benefício de sursis processuais contemporâneos. A existência de 
um processo exclui a medida quanto ao outro (art. 89, caput)”. 




Santos e Chimenti (2004, p. 316) compreendem que: 
O revel não pode ser beneficiado com a suspensão condicional do 
processo, pois a aceitação da proposta é ato personalíssimo e exige, dentre 
os requisitos subjetivos, conduto social e personalidade que demonstrem 
senso de responsabilidade. 
 
Assim, por se tratar de aceitação exclusivamente pelo acusado, aquele revel 
não terá direito a suspensão condicional do processo, tendo em vista que a 
responsabilidade também é um requisito subjetivo analisado para a concessão. 
A suspensão condicional do processo não interfere na primeira fase 
processual, tendo em vista que apenas é oferecida após o recebimento da denúncia 
pelo magistrado, assim, segundo o doutrinador Giacomolli (2009, p. 220-221): 
O efeito mediato da proposta, de sua aceitação e da homologação da 
manifestação volitiva das partes é a suspensão do curso processual 
ordinário por um período de dois a quatro anos. Não se produz a terminação 
antecipada do processo, como ocorre na transação criminal, pois nesta se 
aplica uma sanção, a qual produz o término do processo cognitivo. A 
suspensão do processo sempre está condicionada ao cumprimento das 
condições, isto é, tornar-se-á definitiva após a execução voluntária. Ocorre a 
suspensão da fase cognitiva do processo, pois este continua com o 
cumprimento das condições, com a particularidade que poderá retomar o 
seu curso ordinário. 
 
Quando aceita a proposta da suspensão pelo acusado e para que surta o 
efeito da extinção da punibilidade e a não informação de antecedentes criminais, 
deve o acusado atender às determinações acordadas, sendo elas, segundo Lima 
(2013, p. 128): 
Acordada a suspensão condicional do processo, serão fixadas as seguintes 
condições: 
1. Reparação do dano, salvo impossibilidade de fazê-lo. 
2. Proibição de frequentar determinados lugares. 
3. Proibição de ausentar-se da comarca onde reside, sem autorização do 
Juiz. 
4. Comparecimento pessoal e obrigatório a juízo, mensalmente para 
informar suas atividades. 
 
Ademais, a sentença judicial produzirá efeito de coisa julgada, somente com o 
cumprimento da medida imposta, conforme alcança Giacomolli (2009 p. 222): 
A decisão judicial produz os efeitos de coisa julgada unicamente após o 
cumprimento das condições. Portanto, a decisão que homologa a 
suspensão do processo somente tem o efeito de impedir seu 
prosseguimento e da prescrição. A decisão extintiva da punibilidade após o 






Desta feita, a suspensão condicional do processo, segundo Giacomolli (2009), 
produz efeitos de coisa julgada material e formal, sendo que há extinção da 
punibilidade com o cumprimento da medida. Além disso, a suspensão condicional do 
processo tem o efeito de impedir o andamento da ação criminal. 
Diante do exposto, tendo o acusado preenchido todos os requisitos objetivos 
e subjetivos, será ofertado o benefício da suspensão condicional do processo. Aceita 
a oferta, ficará o processo suspenso até o integral cumprimento da medida imposta. 
Assim, transcorrido o prazo e realizado o integral cumprimento da medida pelo 
acusado, dá-se a extinção da punibilidade e, ainda, a inexistência de qualquer 
registro de antecedente processual desfavorável ao acusado.  
 
4.4 A possibilidade de renovação do instituto da suspensão condicional do 
processo elencada no art. 89 da Lei 9.099/95 após o oferecimento da denúncia 
A suspensão condicional do processo é um instituto previsto na legislação, 
com a finalidade de dar fim na ação penal, sendo ofertado ao acusado que 
preencher todos os requisitos no art. 89 da Lei 9.099/95. Desta feita, o requisito de 
não estar sendo processado ou não ter sido condenado enseja divergências 
doutrinárias e jurisprudencial, bem como a exclusividade do Ministério Público em 
ofertar a benesse no momento do oferecimento da denúncia. 
Art. 89. Nos crimes em que a pena mínima cominada for igual ou inferior a 
um ano, abrangidas ou não por esta Lei, o Ministério Público, ao oferecer a 
denúncia, poderá propor a suspensão do processo, por dois a quatro anos, 
desde que o acusado não esteja sendo processado ou não tenha sido 
condenado por outro crime, presentes os demais requisitos que autorizariam 
a suspensão condicional da pena (art. 77 do Código Penal). 
 
Desta forma, segundo interpretação do caput do dispositivo 89 da Lei 
9.099/95, teria o Ministério Público atribuição exclusiva para propor a suspensão 
condicional do processo ao denunciado, tendo em vista a aplicação estrita da lei. 
No entanto, tal dispositivo de lei vinha gerando divergências doutrinárias e 
jurisprudenciais, quanto ao poder exclusivo do Parquet na oferta da suspensão 
condicional do processo ao denunciado.  




era exclusivamente do Ministério Público, uma vez que a transação ocorria entre as 
partes, estando o Juiz impossibilitado de ofertá-la, uma vez que não é parte. No 
entanto, após a reforma de 2008, o Juiz pode dar vista ao Ministério Público para 
que este oferte a suspensão e, não sendo realizada, os autos serão enviados ao 
Procurador-Geral de Justiça para a resolução. 
Em sendo assim, o STF, em 09/10/2003, sumulou o entendimento de que, 
não havendo a oferta pelo Ministério Público, o magistrado encaminharia a questão 
ao Procurador-Geral, para que este aplicasse por analogia o oferecimento da 
benesse: 
STF - Súmula nº 696 - REUNIDOS OS PRESSUPOSTOS LEGAIS 
PERMISSIVOS DA SUSPENSÃO CONDICIONAL DO PROCESSO, MAS 
SE RECUSANDO O PROMOTOR DE JUSTIÇA A PROPÔ-LA, O JUIZ, 
DISSENTINDO, REMETERÁ A QUESTÃO AO PROCURADOR-GERAL, 
APLICANDO-SE POR ANALOGIA O ART. 28 DO CÓDIGO DE PROCESSO 
PENAL. 
 
Diante do sumulado, Lima (2013, p. 116) menciona que é possível a oferta da 
suspensão condicional pelo magistrado, no caso do Ministério Público se evadir do 
seu dever:  
[...] ficou estabelecido que se trata de faculdade do Ministério Público e que, 
em caso de não haver proposta, deve o juiz aplicar, por analogia, o art. 28 
do Código de Processo Penal, enviando os autos para o Procurador Geral 
de Justiça. 
 
Assim, a doutrina, aplicando a súmula nº 696 do STF, ensina que: 
É evidente que o aditamento (que agora pode ser mera retificação para 
diminuir da intensidade do tipo penal), pode ser caso de sursis processual e, 
assim, o juiz irá dar vista ao Ministério Público para propor o acordo (tal se 
dá também em caso de emendatio). Caso não seja feito o acordo pelo 
Parquet, aplica-se o art. 28 do CPP, como o envio ao PGJ para a resolução. 
Resolve-se pela lei aquilo que a doutrina já preconizava (LIMA, 2013, p. 
118). 
 
Nesse sentido, no entendimento de Lima (2013), quando não ofertada a 
suspensão pelo Ministério Público, é atribuição do juiz, desde que requerido pela 
defesa, o qual utilizará analogicamente o art. 28 do Código de Processo Penal. 
Assim, o magistrado encaminha o pedido ao Procurador Geral de Justiça, 
acompanhado da justificativa de recusa Parquet, o qual analisará o pedido pela 
oferta da benesse, e, acolhendo remeterá ao juiz de primeiro grau para que a 




No entanto, Giacomolli (2009, p. 130) alia-se ao entendimento da súmula 696, 
segundo sua cognição: 
O magistrado formulará a proposta de aplicação de medida alternativa 
quando houver inércia do Ministério Público, no seu não comparecimento ou 
na recusa imotivada deste. Com isso se garante o direito público subjetivo 
do acusado e o princípio da submissão de todos os atos do Poder Judiciário 
(art. 5º, XXXV, da CF). É certo que não é função judicial propor a aplicação 
de uma sansão criminal. Entretanto, a medida proposta não se reveste dos 
consectários comuns de uma sansão criminal. O magistrado não está 
acusando, tampouco exercendo uma função típica do órgão acusador, mas 
garantindo ao cidadão a aplicação isonômica da lei, garantindo os direitos e 
as liberdades fundamentais, julgando, aplicando a lei. A exclusividade da 
ação penal ao Ministério Público (art. 129, I, CF) não afasta e tampouco se 
sobrepõe ao dever de prestar a jurisdição (art.5º, XXXV, CF), deferido 
unicamente a quem é magistrado. Ao garantir um direito fundamental ao 
autor do fato, o juiz não está exercendo uma atividade acusatória, ao 
contrário, está impedindo o nascimento de uma pretensão acusatória. 
Porém, este não é o entendimento dos Tribunais Superiores, os quais se 
filiam à corrente de que se trata de ato discricionário do acusador, titular da 
ação penal, aplicando-se o art. 28 do CPP. 
 
Ainda, Giacomolli (2009, p.131) consigna em relação à aplicação da medida 
alternativa que: 
Na ausência do Ministério Público, desde que devidamente intimado, ou se 
presente e não formular proposta, o juiz poderá propor a aplicação das 
medidas alternativas, sob pena de haver negativa de adequada jurisdição e 
negativa de um direito do acusado. O recebimento de uma sanção 
alternativa, já na audiência preliminar, sem adesão a um possível processo 
criminal, não é faculdade do Ministério Público, mas direito público subjetivo 
do acusado. Assim, o próprio envolvido poderá postular a medida, ou o 
magistrado poderá propô-la, desde que haja inércia ou recusa imotivada do 
acusador (vid. entendimento diverso dos Tribunais Superiores). O 
magistrado é o garante dos direitos fundamentais no estado de direito. 
 
Assim, fica superada a questão do direito exclusivo do órgão ministerial em 
ofertar a suspensão condicional do processo, diante da súmula do STF. 
Embora, pacificado o entendimento de que o juiz tem capacidade de ofertar a 
benesse, não sendo direito exclusivo do órgão ministerial, surgem discussões 
quanto ao direito subjetivo do acusado. A doutrinadora Oliveira (2007) compreende 
que o acusado não é detentor do direito subjetivo em relação à suspensão 
condicional do processo, entendimento diverso da súmula do STF no que toca ao 
Ministério Público não ter exclusividade na oferta do benefício da suspensão 





O Ministério Público é o titular, privativo, da ação penal pública, afastada a 
possibilidade de iniciativa e, portanto, de disponibilidade por parte do juiz. 
Assim como princípio da oportunidade não confere ao autor do fato o direito 
subjetivo ao arquivamento do inquérito, é evidente que a atenuação do 
princípio da indisponibilidade não pode conferir direito subjetivo à 
suspensão condicional do processo (OLIVEIRA, 2007 p. 84). 
 
Nesse viés, Oliveira (2007) é adepta da corrente doutrinária que entende não 
ser o acusado possuidor do direito subjetivo em relação à suspensão condicional do 
processo. No entanto, a fim de pacificar o entendimento de que o acusado é 
detentor de direito subjetivo, o STJ decidiu através do informativo nº 0513, tal direito: 
Informativo n. 0513 Período: 6 de março de 2013. 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. SUSPENSÃO CONDICIONAL DO 
PROCESSO. OFERECIMENTO DO BENEFÍCIO AO ACUSADO POR 
PARTE DO JUÍZO COMPETENTE EM AÇÃO PENAL PÚBLICA.O juízo 
competente deverá, no âmbito de ação penal pública, oferecer o benefício 
da suspensão condicional do processo ao acusado caso constate, mediante 
provocação da parte interessada, não só a insubsistência dos fundamentos 
utilizados pelo Ministério Público para negar o benefício, mas o 
preenchimento dos requisitos especiais previstos no art. 89 da Lei n. 
9.099/1995. A suspensão condicional do processo representa um 
direito subjetivo do acusado na hipótese em que atendidos os 
requisitos previstos no art. 89 da Lei dos Juizados Especiais Cíveis e 
Criminais. Por essa razão, os indispensáveis fundamentos da recusa da 
proposta pelo Ministério Público podem e devem ser submetidos ao juízo de 
legalidade por parte do Poder Judiciário. Além disso, diante de uma 
negativa de proposta infundada por parte do órgão ministerial, o Poder 
Judiciário estaria sendo compelido a prosseguir com uma persecução penal 
desnecessária, na medida em que a suspensão condicional do processo 
representa uma alternativa à persecução penal. Por efeito, tendo em vista o 
interesse público do instituto, a proposta de suspensão condicional do 
processo não pode ficar ao alvedrio do MP. Ademais, conforme se 
depreende da redação do art. 89 da Lei n. 9.099/1995, além dos requisitos 
objetivos ali previstos para a suspensão condicional do processo, exige-se, 
também, a observância dos requisitos subjetivos elencados no art. 77, II, do 
CP. Assim, pode-se imaginar, por exemplo, situação em que o Ministério 
Público negue a benesse ao acusado por consideração a elemento 
subjetivo elencado no art. 77, II, do CP, mas, ao final da instrução criminal, o 
magistrado sentenciante não encontre fundamentos idôneos para valorar 
negativamente os requisitos subjetivos previstos no art. 59 do CP (alguns 
comuns aos elencados no art. 77, II, do CP), fixando, assim, a pena-base no 
mínimo legal. Daí a importância de que os fundamentos utilizados pelo 
órgão ministerial para negar o benefício sejam submetidos, mediante 
provocação da parte interessada, ao juízo de legalidade do Poder 
Judiciário. HC 131.108-RJ, Rel. Min. Jorge Mussi, julgado em 18/12/2012 
(grifo nosso). 
 
Assim, através desse informativo, fica pacificado o entendimento de que o 
acusado é detentor do direito subjetivo. O STJ ampliou o direito do acusado, 
entendendo que, quando o Promotor não ofertar a benesse da suspensão 
condicional do processo com as devidas justificativas, deve o magistrado propor, 




Disciplina o art. 89 que a condição primordial para o oferecimento da 
suspensão condicional do processo é não estar o acusado sendo processado ou 
não ter sido condenado por outro crime, requisito subjetivo que deve estar 
preenchido para a oferta. 
Como já exposto, para a concessão da suspensão condicional do processo, 
todos os requisitos objetivos e subjetivos devem estar preenchidos, no entanto, 
segundo a doutrinadora Oliveira (2007, p. 82): “A lei estabelece alguns pressupostos 
para que se faça possível a suspensão, como a inexistência de processo contra o 
acusado. [...]”. 
Nesse sentido, surgem divergências doutrinárias e jurisprudenciais, em razão 
da exigência do requisito subjetivo, não estar sendo processado ou tenha sido 
condenado por outro crime, assim enfatiza Oliveira: 
[...] fere a presunção de inocência, pois coloca a posição díspare quem está 
respondendo a processo, diferenciando-o dos que não respondem a 
processo criminal. Para outros, não viola o princípio de inocência, já que a 
suspensão é uma exceção a regra geral de que o autor do crime deve ser 
processado. Tratando-se de um benefício, é natural que a lei estabeleça 
exigências para sua concessão, impedindo que se desenvolva a ação penal 
(OLIVEIRA, 2007, p. 83). 
 
No sentido de ofensa ao estado de inocência, da condição do denunciado não 
estar sendo processado ou não ter sido condenado por outro crime, disciplina Jesus 
(2003, p. 127), que: “O legislador não faz distinção quanto à natureza do crime. 
Assim, pode ser doloso ou culposo. No sentido de que a condição da inexistência de 
processo em curso ofende o principio condicional do estado de inocência [...]”. 
Segundo Gerber e Dornelles (2006), o requisito: não estar sendo processado 
ou não ter sido condenado em outro crime, é impedimento para o acusado se 
beneficiar da suspensão condicional do processo, tendo em vista que responde 
concomitante a mais de um processo perante o judiciário. Porém, é permitido a 
oferta do benefício após o cumprimento da medida imposta em processo com pena 
de multa e passados 5 anos do cumprimento. 





Não é possível a concessão do benefício da suspensão condicional do 
processo ao reincidente em crime doloso ou culposo. Apenas em caso de 
condenação anterior à pena de multa é que pode ser proposta a suspensão. 
Deve ser observado o prazo de cinco anos previsto no artigo 64, inciso I, do 
Código Penal. É que este instituto despenalizador foi idealizado para o 
criminoso primário e sem antecedentes criminais, que não apresenta 
periculosidade, não podendo ser vulgarizado. 
 
Há divergências doutrinárias e jurisprudenciais em razão da exigência do 
requisito objetivo de não estar sendo processado ou ter sido condenado por outro 
crime, segundo Oliveira (2007, p. 83): 
[...] fere a presunção de inocência, pois coloca a posição díspare quem está 
respondendo a processo, diferenciando-o dos que não respondem a 
processo criminal. Para outros, não viola o princípio de inocência, já que a 
suspensão é uma exceção a regra geral de que o autor do crime deve ser 
processado. Tratando-se de um benefício, é natural que a lei estabeleça 
exigências para sua concessão, impedindo que se desenvolva a ação 
penal. 
 
No sentido de ofensa ao estado de inocência, da condição do denunciado não 
estar sendo processado ou não ter sido condenado por outro crime, disciplina Jesus 
(2003, p. 127), que: “O legislador não faz distinção quanto à natureza do crime. 
Assim, pode ser doloso ou culposo. No sentido de que a condição da inexistência de 
processo em curso ofende o principio condicional do estado de inocência [...]”. 
Ademais, nessa linha doutrinária, Giacomolli (2009, p.210): 
Como as infrações criminais, no ordenamento jurídico brasileiro se dividem 
em delitos e contravenções, e porque não se admite interpretação in malam 
na esfera criminal, o fato de o acusado estar respondendo a um processo 
por uma contravenção, não impede a suspensão condicional do processo 
[...]. 
 
Diante de tais fundamentos, o direito pela renovação da oferta da suspensão 
condicional do processo, gera inúmeras divergências quando interpretadas pelo 
artigo 89 da Lei 9.099/95, em relação ao preenchimento dos requisitos no momento 
da oferta. Assim, segundo Jesus (2003 p. 120): “[...] é possível que quando do 
oferecimento da denúncia do autor do fato não tenha ainda preenchido todos os 
requisitos exigidos pela lei”.  
Nesse sentido, refere o doutrinador Jesus (2003, p. 120) que a suspensão 
condicional do processo é medida que pode ser ofertada no curso da ação penal, 





Em regra, o Ministério Público pode propor a suspensão do processo por 
ocasião do oferecimento da denúncia (caput do art. 89). Nada impede, 
entretanto, que o faça em outra ocasião posterior, desde que presentes as 
condições da medida. 
 
Ademais, seguem o mesmo entendimento Santos e Chimenti (2004, p. 314), 
quanto ao momento do oferecimento da suspensão condicional do processo: " [...] o 
Ministério Público, ao oferecer a denúncia (ou excepcionalmente, em outro momento 
anterior à prolação da sentença) poderá propor a suspensão do processo [...]". 
No entanto, diverso dos entendimentos doutrinários expostos, a jurisprudência 
do TJRS: 
Ementa: HABEAS CORPUS. FURTO DE ENERGIA ELÉTRICA. AUSÊNCIA 
DE OFERECIMENTO DE PROPOSTA DE SUSPENSÃO CONDICIONAL 
DO PROCESSO DURANTE A INSTRUÇÃO. AUSÊNCIA DE 
ILEGALIDADE. Para a concessão do sursis processual, necessário o 
implemento dos requisitos previstos no art. 89 da Lei n. 9099/95, os 
quais devem ser verificados quando do oferecimento da denúncia. 
Hipótese em que, no momento em que oferecida a exordial acusatória, o 
paciente respondia a uma ação penal, o que levou o agente ministerial a, 
expressamente, deixar de oferecer a benesse. Embora posteriormente o 
denunciado tenha sido absolvido daquela ação a que respondia, não está o 
Ministério Público obrigado a oferecer nova proposta, porque, no momento 
oportuno, o paciente não preenchia um dos requisitos legais, o que 
ocasionou o não oferecimento da benesse. Precedentes do E. STJ. 
Ausência de ilegalidade. ORDEM DENEGADA. (Habeas Corpus Nº 
70059437509, Oitava Câmara Criminal, Tribunal de Justiça do RS, Relator: 
Fabianne Breton Baisch, Julgado em 28/05/2014) (grifo nosso). 
 
Desta feita, no que toca ao direito pela renovação da oferta da suspensão 
condicional do processo, tende a jurisprudência gaúcha entender ser apenas no 
momento da denúncia, estando preenchido todos os requisitos subjetivos e 
objetivos. Distinto é o entendimento do doutrinador Giacomolli (2009, p.210), o qual 
diverge de tal inteligência, conforme segue:  
[...] E se o acusado for absolvido do processo que havia impedido a 
suspensão? Quando este foi o único motivo da negativa do benefício, com o 
trânsito em julgado da sentença absolutória, sempre que não tenha ocorrido 
o trânsito em julgado da sentença no qual ocorreu a negativa, deverá ser 
renovada a suspensão, pois o impeditivo legal foi afastado.  
 
Diante dessa linha de pensamento, em razão da desclassificação do crime e 
preenchidos todos os requisitos para a proposta, o réu tem o direito pela renovação 
da suspensão condicional, tendo em vista ser possuidor do direito subjetivo, 





Ementa: APELAÇÃO CRIME. DESACATO. INSUFICIÊNCIA 
PROBATÓRIA. 1. A prova oral produzida nos autos não oferece a certeza 
necessária para a manutenção da condenação pelo delito de desacato. Há 
apenas a palavra das vítimas. A testemunha que estava com o imputado no 
veículo, negou ter ele proferido palavras desabonatórias em relação aos 
policiais. Absolvido o acusado quanto ao delito de desacato. 2. Restando 
delito pelo qual cabe a suspensão condicional do processo, é de ser 
aplicada a Súmula 337 do STJ (cabível a 
suspensão condicional do processo na desclassificação do crime e na 
procedência parcial da pretensão punitiva), com retorno dos autos à origem 
para que o Ministério Público se manifeste acerca do art. 89 da Lei 
0.099/95. APELO PROVIDO EM PARTE. (Apelação Crime Nº 
70044231553, Terceira Câmara Criminal, Tribunal de Justiça do RS, 
Relator: Nereu José Giacomolli, Julgado em 16/02/2012). 
Ementa: APELAÇÃO. ART. 12 E ART.15 DA LEI Nº 
10.826/03. SUSPENSÃO CONDICIONAL DO PROCESSO. 
POSSIBILIDADE. PROVIMENTO. Absolvido o acusado em relação a um 
dos delitos, permanecendo aquele que comporta 
a suspensão condicional do processo (art. 89 da Lei n.º 8.099/95), impõe-se 
que o processo baixe em diligência e seja aberta vista ao Ministério Público 
para que avalie a possibilidade de oferta do benefício. Inteligência da 
Súmula 337 do STJ. Apelação da defesa, provida. (Apelação Crime Nº 
70057262073, Quarta Câmara Criminal, Tribunal de Justiça do RS, Relator: 
Gaspar Marques Batista, Julgado em 24/04/2014). 
 
Nesse sentido, o STJ sumulou entendimento quanto à renovação da proposta 
de suspensão condicional do processo nos casos de desclassificação do crime, bem 
como em procedência parcial da pretensão punitiva. Segundo Súmula Nº 337: “É 
cabível a suspensão condicional do processo na desclassificação do crime e na 
procedência parcial da pretensão punitiva”. 
Assim, a súmula nº 337 reconhece o cabimento da suspensão condicional do 
processo na desclassificação do crime e na procedência parcial da pretensão. Neste 
sentido, é crível que o órgão ministerial e o magistrado ofertem a benesse ao 
acusado que não teve seu direito observado quando da denúncia, mesmo após a 
sentença, devendo haver a renovação da proposta ao acusado. 
Diante disso, atualmente o Tribunal do Rio Grande do Sul aplica a súmula 337 
nos julgados, conforme segue: 
Ementa: APELAÇÃO CRIMINAL. LESÃO CORPORAL DE NATUREZA 
GRAVE. CONDENAÇÃO. AUSÊNCIA DO MINISTÉRIO PÚBLICO. PROVA 
DESCONSIDERADA EM PARTE. NULIDADE POR NÃO OFERECIMENTO 
DA PROPOSTA DE SUSPENSÃO CONDICIONAL DO PROCESSOA UM 
DOS RÉUS. OCORRÊNCIA. ANULAÇÃO DO PROCESSO DESDE A 
PROLAÇÃO DA SENTENÇA CONDENATÓRIA. Ausência do Ministério 
Público e violação ao artigo 212 do Código de Processo Penal. O 
representante do Ministério Público esteve ausente em uma das 
solenidades realizadas, na qual foram ouvidas a vítima e três testemunhas. 
O modelo de Estado Democrático de Direito prevê que a jurisdição seja 




sentido formal, somente pode ser exercida se houver a obediência ao 
procedimento legal. No entanto, a disciplina legal para a oitiva da vítima e 
para a realização do interrogatório é diversa da coleta da prova oral 
consistente no depoimento das testemunhas. Portanto, é caso de 
desconsiderar o restante da prova produzida na referida oportunidade para 
efeitos de condenação. De outra senda, cabe ressaltar que o Ministério 
Público estava presente na outra solenidade realizada e a mácula 
decorrente da mera inversão da ordem de questionamentos depende de 
irresignação tempestiva, em audiência, pela defesa, o que não se verificou. 
Não oferecimento da proposta de suspensão condicional do processo a um 
dos réus. Nulidade verificada. Foi formalizada a acusação quanto aos réus 
pelos crimes descritos nos artigos 157, §2º, inciso II e artigo 129, §1º, 
incisos I e II, ambos do Código Penal. A sentença absolveu-os quanto ao 
delito contra o patrimônio, responsabilizando-os apenas pelo delito de lesão 
corporal grave, cuja pena em abstrato é de 1 a 5 anos de reclusão. No 
entanto, a inicial acusatória não deveria ter sido recebida, pois, não fosse a 
suposta violência descrita no segundo fato delituoso, não seria possível a 
configuração do delito de roubo, que pressupõe a existência de grave 
ameaça ou violência à pessoa. Nesse caso, não subsistindo prova quanto à 
subtração dos objetos, como se verificou na hipótese, deveria ocorrer 
a desclassificação do delito para lesão corporal, o que, aliás, foi pedido pelo 
Ministério Público em sede de memoriais. Assim, não pode o réu Ademir ser 
prejudicado pela impropriedade técnica ocorrida, pois, nos termos da 
Súmula 337 do Superior Tribunal de Justiça, "é cabível 
a suspensão condicional do processo na desclassificação do crime e 
na procedência parcial da pretensão punitiva". Portanto, deveria ter sido 
viabilizado ao Ministério Público o oferecimento 
da suspensão condicional do processo ao réu Ademir. Destaco, por fim, que 
o referido acusado, à época, não estava sendo processado por outro crime, 
haja vista que a ação penal se inicia com o recebimento da denúncia. 
Dessarte, não sendo possível a anulação parcial do julgamento, é caso de 
anular a sentença, para que seja possibilitado ao Ministério Público o 
oferecimento da suspensão condicional do processo ao réu Ademir. 
Inteligência, também, do art. 383, § 1º, do Código de Processo Penal 
RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. PROCESSO ANULADO. 
(Apelação Crime Nº 70056536121, Terceira Câmara Criminal, Tribunal de 
Justiça do RS, Relator: Diogenes Vicente Hassan Ribeiro, Julgado em 
26/03/2015). 
 
Ementa: PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE USO 
PERMITIDO. DESCLASSIFICAÇÃO PARA O DELITO PREVISTO NO ART. 
12 DA LEI Nº 10.826/03. POSSIBILIDADE. SÚMULA 337 DO STJ. 
SENTENÇA DESCONSTITUÍDA. Arma de fogo apreendida no interior da 
residência do réu. Desclassificação para o delito de posse ilegal de arma de 
fogo de uso permitido. Delito com pena abstrata mínima de 01 ano de 
detenção. Súmula nº 337 do STJ. Necessária manifestação do Ministério 
Público sobre a proposta de suspensão condicional doprocesso. Sentença 
condenatória desconstituída. Apelo parcialmente provido. Unânime 
(Apelação Crime Nº 70062885116, Quarta Câmara Criminal, Tribunal de 
Justiça do RS, Relator: Aristides Pedroso de Albuquerque Neto, Julgado em 
19/03/2015).  
 
Diante disso, a desclassificação do crime é aceitável desde que a pena a ser 
aplicada seja igual ou inferior a um ano, e desde que preenchidos os demais 
requisitos pelo acusado, o que permite a oferta pela suspensão condicional do 
processo, através da inteligência do artigo 89 da Lei 9.099/095, bem como da 




Além disso, Giacomolli (2009) refere possível renovação da oferta da 
suspensão ao denunciado que foi absolvido da ação que impediu o oferecimento na 
época da denúncia. Assim, quando preenchido o requisito impeditivo do 
oferecimento no momento da denúncia, “[...] o fato de estar respondendo a um 
processo que esteja suspenso condicionalmente não impede, por si só uma nova 
renovação. Entretanto, o imputado poderá não merecer uma segunda chance” 
(GIACOMOLLI, 2009, p.210). 
Nesse sentido, o entendimento jurisprudencial é pela renovação da oferta da 
suspensão, uma vez que absolvido daquele processo que impediu a oferta quando 
da denúncia, devendo aplicar analogicamente a súmula 337 do STJ, diante do 
preenchimento do requisito não estar sendo processado: 
Ementa: APELAÇÃO CRIME. EMBRIAGUEZ AO VOLANTE. ART. 306 DO 
CTB. CONDENAÇÃO. SUSPENSÃO CONDICIONAL DO PROCESSO. 
NÃO OFERECIMENTO. IRRESIGNAÇÃO DEFENSIVA. Preliminares. Art. 
212 do CPP. O que prevê o dispositivo é que as perguntas das partes sejam 
formuladas diretamente à testemunha, mantendo o dever do juiz de não 
admitir aquelas que puderem induzir a resposta, não tiverem relação com a 
causa ou importarem na repetição de outra já respondida. O art. 212 do 
CPP não retirou do juiz a possibilidade de, no início da inquirição, fazer à 
testemunha os questionamentos que entender primordiais. Inexistente 
nulidade. Nulidade pelo não oferecimento da suspensão condicional do 
processo. Réu que faz jus ao benefício por ter, com a extinção da 
punibilidade no outro processo que respondia, desaparecido o óbice legal 
ao seu oferecimento. Justificativa do Ministério Público para o 
não oferecimento do benefício - não preenchimento, à época da denúncia, 
pelo acusado dos requisitos necessários - que não encontra base legal. 
Remessa dos autos ao Procurador-Geral de Justiça, na forma do art. 28 do 
Código de Processo Penal, que não foi determinada pelo juízo de origem. 
Precedentes do Supremo Tribunal Federal. Rejeitada a outra preliminar e 
dado provimento parcial ao apelo para anular a sentença e determinar o 
retorno dos autos à origem para remessa ao Procurador-Geral de Justiça. 
(Apelação Crime Nº 70060287745, Segunda Câmara Criminal, Tribunal de 
Justiça do RS, Relator: José Ricardo Coutinho Silva, Julgado em 
13/11/2014) (grifo nosso). 
 
Assim, em relação aos requisitos da concessão da suspensão, reforça 
Giacomolli (2009, p. 211) que: “O trânsito em julgado da sentença penal 
condenatória altera o estado natural e jurídico de inocência do cidadão”, isto é, o 
acusado será considerado culpado após o trânsito em julgado de decisão 
condenatória.  
Outrossim, a lei deve ser interpretada sempre observando o favorecimento do 
acusado: “pois os benefícios penais e as regras permissivas recebem uma 




regras incriminadoras” (GIACOMOLLI, 2007, p. 211). A existência de outra ação 
penal, a qual não teve sentença condenatória transitada em julgado, não pode ser 
impedimento à proposta do benefício da concessão da suspensão condicional do 
processo, diante do que dispõe a sumula 337 do STJ, bem como o direito subjetivo e 
o estado de inocência do acusado. 
Contudo, no caso de absolvição do réu, e preenchidos os requisitos para a 
oferta da suspensão condicional do processo, deve haver a renovação da oferta, 
utilizando-se para isso, analogicamente, o entendimento da Súmula nº 337 do STJ. 
Diante do exposto, se conclui que o acusado é detentor do direito subjetivo e 
assim possuidor do direito da renovação do benefício da suspensão condicional do 
processo quando da desclassificação do crime e pela absolvição do processo que 
impediu a oferta delo Parquet.  Ademais, através dos entendimentos pacificados, 
quanto ao direito subjetivo do réu, bem como do poder do juiz em ofertar a 
suspensão condicional do processo, quando da recusa pelo Ministério Público, 







No decorrer do trabalho, ficou evidenciado que a suspensão condicional do 
processo é um benefício do acusado, uma vez que é reconhecido como direito 
subjetivo. Entretanto, a corrente é minoritária no que toca o entendimento pela 
renovação da oferta, diante da falta de preenchimento de requisitos quando do 
oferecimento da denúncia. 
Conforme se verificou no primeiro capítulo do trabalho, o direito penal 
brasileiro tem como fundamento os princípios norteadores elencados na CF/1988, os 
quais devem ser observados e respeitados quando da aplicação da lei penal. Ainda, 
em se tratando de relação entre Estado e acusado, este é portador de direitos e 
garantias previstas na CF/1988, por ser a parte mais frágil da relação penal. 
Conforme o segundo capítulo, com a criação da Lei 9.099/95, surgem 
benefícios aos acusados de crimes de pequeno potencial ofensivo, acarretando à 
máquina judiciária um meio mais célere e econômico no deslinde das ações 
criminais pertencentes ao juizado especial criminal. Além disso, conceituou-se, 
nesse capítulo, os princípios basilares do JECrim, bem como a finalidade, objetivo e 
competência dos juizados, nos quais a tramitação diverge das demais varas 
judiciais, aderindo ao meio informal na execução dos atos. Outrossim, conceitua-se 
a transação penal, a qual também foi criada para beneficiar o acusado, tendo em 
vista a possível extinção da ação com o cumprimento de medidas alternativas 
oferecidas ao denunciado, desde que atenda aos requisitos determinados pela lei. 




desenvolvido, conceituou a suspensão condicional do processo elencada no artigo 
89 da Lei 9.099/95, bem como apresentou os requisitos objetivos e subjetivos que 
devem ser preenchidos pelo acusado para a oferta do benefício. Ademais, ficaram 
evidenciadas as hipóteses de cabimento e não cabimento do benefício, levando em 
consideração o direito subjetivo do réu quando do preenchimento do requisito não 
estar sendo processado, uma vez que já pacificado seu entendimento pelos 
tribunais. 
Diante da análise exposta para o problema – se é possível ao acusado nova 
proposta de suspensão condicional do processo, no caso de absolvição do crime 
que impedia a concessão? –, pode-se concluir que a hipótese inicialmente levantada 
é verdadeira, tendo em vista que o acusado é possuidor de direitos constitucionais e 
principalmente do direito subjetivo ao benefício legal, bem como atualmente seguido 
pela corrente minoritária, a qual entende ser cabível a renovação da proposta pela 
suspensão condicional do processo ao acusado absolvido do crime que impediu a 
oferta em analogia ao entendimento da súmula 337 do STJ, a qual permite a 
renovação da proposta quando da desclassificação do crime e na procedência 
parcial da pretensão punitiva. Diante disso, utilizando-se do entendimento sumulado 
pelo STJ, é direito do acusado a renovação da proposta de suspensão condicional 
do processo quando absolvido do crime que impediu a concessão na época da 
denúncia, uma vez que preenchido todos os requisito para a oferta. Além disso, o 
acusado tem resguardado seu estado de inocência, sendo considerado culpado 
somente com o transito em julgado de decisão condenatória. Ademais, a oferta pela 
suspensão condicional do processo, não é exclusividade do Parquet no 
oferecimento da denúncia, segundo súmula 696 do STF, a qual transfere ao 
magistrado a capacidade de ofertar o benefício, diante da inércia do órgão 
ministerial, mesmo que após a instrução ou em grau de recurso de apelação, 
segundo entendimento jurisprudencial. 
Portanto, entende-se que a renovação do benefício da suspensão condicional 
do processo é garantia do denunciado, por ser detentor do direito subjetivo, bem 
como do princípio do estado de inocência, podendo o juiz interferir na ação, desde 
que provocado pela defesa, surgindo o dever de propor a oferta. Assim, o requisito – 
estar sendo processado ou que não tenha sido condenado por outro crime – do 




do STJ, a qual garante ao acusado absolvido do crime que impediu a oferta, a 





BADARÓ, Gustavo. O Álibi do Acusado e o In Dubio Pro Reo no Acórdão da Apn 




1&epos=1&td=3&context=9&startChunk=1&endChunk=1>. Acesso em: 17 mai. 
2015. 
 
BITENCOURT, Cezar Roberto. Tratado de Direito Penal. 20. ed. revista, ampliada 
e atualizada. São Paulo: Saraiva, v. 1, 2014.  
 
BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. Habeas Corpus nº 131108 RJ, da 5ª Turma. 
Impetrante: Roberta Bastos Ferreira de Santana. Impetrado: Tribunal de Justiça do 
estado do Rio de Janeiro. Paciente: Paulo George Poppe Monteiro. Relator: Jorge 
Mussi. Brasília, 18 dez. 2012. Disponível em: 
<https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?src=1.1.2&aplicacao=processos.ea&tipoP
esquisa=tipoPesquisaGenerica&num_registro=200900449735>. Acesso em: 10 mai. 
2015. 
 
BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. Informativo n. 0513 Período: 6 de março de 
2013. Disponível em: <https://ww2.stj.jus.br/jurisprudencia/externo/informativo/>. 
Acesso em: 02 mai. 2015. 
 
BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. Súmula nº 243. Disponível em: 
<http://www.stj.jus.br/SCON/pesquisar.jsp>. Acesso em: 01 mai. 2015. 
 
BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. Súmula nº 337. Disponível em: 
<http://www.stj.jus.br/SCON/sumulas/toc.jsp?tipo_visualizacao=null&livre=337&b=S
UMU&thesaurus=JURIDICO>. Acesso em: 04 mai. 2015. 
 
BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Súmula nº 696. Disponível em: 
<http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudencia/listarJurisprudencia.asp?s1=696.NUME.%




BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Súmula Vinculante nº 35. Disponível em: 
<http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudencia/listarJurisprudencia.asp?s1=35.NUME.%2
0E%20S.FLSV.&base=baseSumulasVinculantes>. Acesso em: 17 mai. 2015. 
 
CAPEZ, Fernando. Curso de Direito Penal: parte geral. 8. ed. revisada e atualizada 
de acordo com as Leis n. 10741/2003 (Estatuto do Idoso), 10.763/2003, 10.826/2003 
e 10.886/2004. São Paulo: Saraiva, v. 1, 2005. 
 
CHEMIN, Beatris F. Manual da Univates para trabalhos acadêmicos: 
planejamento, elaboração e apresentação. 2. ed. Lajeado: Univates, 2012. E-book. 
Disponível em: <www.univates.br/biblioteca>. Acesso em: 11 out. 2014. 
 
CHIMENTI, Ricardo Cunha. Teoria e Prática dos Juizados Especiais Cíveis 
Estaduais e Federais. 8. ed. São Paulo: Saraiva, 2005. 
 
GERBER, Daniel; DORNELLES, Marcelo Lemos. Juizados Especiais Criminais 
Lei 9.099/95. Comentários e Críticas ao Modelo Consensual Penal. Porto Alegre: 
Livraria do Advogado Editora, 2006. 
 
GIACOMOLLI, Nereu José. Juizados especiais criminais, Lei 9.099/95. 3. ed. 
Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2009. 
 
GOMES, Luiz Flávio. Sobre o Conteúdo Processual Tridimensional do Princípio da 





t=74&startChunk=1&endChunk=1>. Acesso em: 17 mai. 2015. 
 
GRINOVER, Ada Pellegrini; GOMES FILHO, Antonio Magalhães; FERNANDES, 
Antonio Scarance; GOMES, Luiz Flávio. Juizados Especiais Criminais: 
comentários à Lei 9.099, de 26.09.1995. 4. ed. revista, ampliada e atualizada. São 
Paulo: Revista dos Tribunais, 2002. 
 
JESUS, Damásio E. de. Direito Penal. Parte Peral. 23. ed. revista atualizada. São 
Paulo: Saraiva, v. 1, 1999. 
 
______. Lei dos Juizados Especiais Criminais anotada. São Paulo: Saraiva, 
2003. 
 
LAURIA, Thiago. Transação Penal. Jus Way. Belo Horizonte, [2013?]. Disponível 
em: <http://www.jurisway.org.br/v2/drops1.asp?iddrops=34>. Acesso em: 17 mai. 
2015. 
 
LENZA, Suzani de Melo. Juizados Especiais Cíveis. 2. ed. Goiânia: Cultura e 
Qualidade, 1999. 
 
LIMA, Marcellus Polastri. Juizados especiais criminais: O procedimento 




MEZZAROBA, Orides; MONTEIRO, Cláudia S. Manual de metodologia da 
pesquisa no Direito. 5. ed. São Paulo: Saraiva, 2009. 
 
MIRABETE, Julio Fabbrini; FABBRINI, Renato N. Manual de Direito Penal. 25. ed. 
revista e atualizada. São Paulo: Atlas, v. 1, 2009.  
 
MORAES, Alexandre de. Direito Constitucional. 20. ed. São Paulo: Atlas, 2006. 
 
OLIVEIRA, Beatriz Abraão de. Juizados Especiais Criminais: Teoria e Prática, 2. 
ed. Rio de Janeiro: Renovar, 2007. 
 
OLIVEIRA, Renata Regina de. Das medidas de despenalização no Direito 
Processual Penal brasileiro. Jus Navigandi. Teresina, p. 2, fev. 2012. Disponível 
em: <http://jus.com.br/artigos/21155/das-medidas-de-despenalizacao-no-direito-
processual-penal-brasileiro/2>. Acesso em: 17 mai. 2015. 
 
PRADO, Luiz Regis; CARVALHO, Érika Mendes de; CARVALHO, Gisele Mendes 
de. Curso de Direito Penal Brasileiro. 13. ed. rev. atual. e ampl. São Paulo: Editora 
Revista dos Tribunais, 2014. 
 
RIDEEL, Vade Mecum. 13. ed. São Paulo: Rideel, 2013. 
 
RIO GRANDE DO SUL. Tribunal de Justiça. Apelação Crime Nº 70044231553, da 3ª 
Câmara Criminal, Apelante: Fernando Jostmeier. Apelado: Ministério Público. 
Relator: Nereu José Giacomolli, Porto Alegre, 16 fev. 2012. Disponível em: 
<http://www.tjrs.jus.br/busca/?tb=proc>. Acesso em: 10 mai. 2015. 
 
RIO GRANDE DO SUL. Tribunal de Justiça. Apelação Crime nº 70056536121, da 3ª 
Câmara Criminal, Apelante: Ademir Pedro Schmitt. Apelado: Ministério Público. 
Relator: Diogenes Vicente Hassan Ribeiro. Porto Alegre, 23 mar. 2015. Disponível 
em: <http://www.tjrs.jus.br/busca/?tb=proc>. Acesso em: 17 mai. 2015. 
 
RIO GRANDE DO SUL. Tribunal de Justiça. Apelação Crime nº 70057262073, da 4ª 
Câmara Criminal, Apelante: Gilson Armindo Franco. Apelado: Ministério Público. 
Relator: Gaspar Marques Batista. Porto Alegre, 24 abr. 2014. Disponível em: 
<http://www.tjrs.jus.br/busca/?tb=proc>. Acesso em: 10 mai. 2015. 
 
RIO GRANDE DO SUL. Tribunal de Justiça. Apelação Crime nº 70062885116, da 4ª 
Câmara Criminal, Apelante: Raimundo Damasio da Fonseca dos Santos. Apelado: 
Ministério Público. Relator: Aristides Pedroso de Albuquerque Neto. Porto Alegre, 19 
mar. 2015. Disponível em: <http://www.tjrs.jus.br/busca/?tb=proc>. Acesso em: 17 
mai. 2015. 
 
RIO GRANDE DO SUL. Tribunal de Justiça. Apelação Criminal nº 70063431472, da 
7ª Câmara Criminal. Apelante: Lisangela de Lima Dias. Apelado: Ministério Público 
Relator: José Conrado Kurtz de Souza. Porto Alegre, 16 abr. 2015. Disponível em: 
<http://www.tjrs.jus.br/busca/?tb=proc>. Acesso em: 10 mai. 2015. 
 
RIO GRANDE DO SUL. Tribunal de Justiça. Apelação Criminal nº 70060287745, da 




José Ricardo Coutinho Silva. Porto Alegre, 13 nov. 2014. Disponível em: 
<http://www.tjrs.jus.br/busca/?tb=proc>. Acesso em: 17 mai. 2015. 
 
RIO GRANDE DO SUL. Tribunal de Justiça. Habeas Corpus Nº 70059437509, 8ª 
Câmara Criminal, Impetrante: Ricardo Miers, Coator: Juiza de Dir da 2 V J da Com 
de Teutonia, Relator: Fabianne Breton Baisch, Porto Alegre, 28 mai. 2014. 
Disponível em: < http://www.tjrs.jus.br/busca/?tb=proc>.  Acesso em: 17 mai. 2015. 
 
RIO GRANDE DO SUL. Tribunal de Justiça. Habeas Corpus Nº 71003078235, da 
Turma Recursal Criminal, Impetrante: Luciana Ribeiro Amin, Coator: Juiz de Direito 
da Vara Judicial da Comarca de Carlos Barbosa, Relator: Edson Jorge Cechet, Porto 
Alegre, 09 mai. 2011. Disponível em: <http://www.tjrs.jus.br/busca/?tb=proc>. 
Acesso em: 17 mai. 2015. 
 
RIO GRANDE DO SUL. Tribunal de Justiça. Habeas Corpus Nº 71004983557, da 
Turma Recursal Criminal, Impetrante: Fernando Benini Magagnin, Coator: Juiz de 
Direito da Vara Judicial da Comarca de Garibaldi, Relator: Gisele Anne Vieira de 
Azambuja, Porto Alegre, 28 jul. 2014. Disponível em: 
<http://www.tjrs.jus.br/busca/?tb=proc>. Acesso em: 17 mai. 2015. 
 
SANTOS, Marisa Ferreira dos; CHIMENTI, Ricardo Cunha. Juizados Especiais 
Cíveis e Criminais: federais e estaduais, tomo II. Coleção Sinopses Jurídicas, 2. ed. 
rev. e atual. São Paulo: Saraiva, v. 15, 2004.  
 
SILVA, Luiz Cláudio. Os Juizados Especiais Cíveis na Doutrina e na Prática 
Forense. 4. ed. Rio de Janeiro: Forense, 2000. 
 
SILVA, Marcelo Rodrigues. Homologação de transação penal não tem natureza 
condenatória e não faz coisa julgada material. Jus Brasil. São Paulo. 17 out. 2014. 
Disponível em: 
<http://marcelorodriguesdasilva56.jusbrasil.com.br/artigos/146365966/comentarios-
sobre-a-nova-sumula-vinculante-35>. Acesso em: 17 mai. 2015. 
